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No Esquadrão, o ABC 
da tortura política.
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EXILADOS 
RETORNARÃO 

AO BRASIL 
EM AGOSTO

Trata-se de um plano audacioso. Dezenas de exilados 
desembarcariam de sopetão em aeroportos brasileiros 

no próximo mês de agosto, apoiados por ampla 
mobilização para garantir o retorno. Este foi um 

dos assuntos mais discutidos em reuniões paralelas 
ao 30? Congresso da Sociedade Brasileira para 

o Progresso da Ciência - SBPC, em São Paulo.
Núcleos que organizam a luta pela anistia em vários 

Estados estão dispostos a lançar uma ofensiva 
conjunta para trazer todos de volta, o mais rápido 
possível, a começar por aqueles tantos que não têm 

condenação política em Auditorias Militares no Brasil.
Págs. 6 e 7.

1968-1978  
Os dez anos 
da greve 
de Osasco
O ex-líder metalúrgico 
José Ibrahin, 
hoje exilado na 
Europa, relembra 
instantes decisivos 
da Greve de Osasco, 
cuja eclosão completa 
dez anos esta semana. 
Ocupação de fábricas, 
passeatas,
enfrentamento com os patrões, 
repressão militar.
A coragem, a experiência 
e os erros do movimento, 
na pág. 12.

Castro 
responde aos 
Estados
Unidos
Fidel Castro,
primeiro-secretário do Partido 
Comunista de Cuba e presidente 
dos Conselhos de Ministros 
e de Estado, foi entrevistado, 
em Havana, por três
jornalistas das principais redes 
de televisão dos Estados Unidos. 
Da íntegra da entrevista, 
publicamos as respostas que 
Fidel deu às acusações do 
governo norte-americano sobre 
a presença de Cuba na África 
e as explicações sobre a 
estratégia cubana de apoio à

Juta revolucionária no<
^continente negro. 
jPág. 10

Quem 
representa 
os patrões?

Pág. 5

Nonoai: 
a briga 

pela terra.
Pág. 4

Recife: 
as ameaças 

da repressão.
Pág. 11



2 EM TEMPO

E a  Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência —  SBPC —  consegue 
realizar mais uma reunião nacional, a  30°.

desta feita no campus da Universidade de São Paulo, reunindo mais de cin
co mil pessoas. Destaque para algumas palestras e (poucos) debates...

.. .mas protesto pela precaria orgamzaçao do encontro, protesto geral contro 
as péssimas condições de trabalho.

No esquadrão, o ABC 
da tortura política.

Rio de Janeiro

Oposição de 
professores

Aonde vamos?
Encerra-se a reunião do 

simpósio sobre “Modelos 
Políticos e Alternativas Na
cionais” . São mais de 18 ho
ras do dia 12, Há um 
corre-corre pra todo lado, 
grupos de pessoas se espa
lhando em procura de outras 
reuniões, outras palestras. 
Desmobiliza-se o acampa
mento de mais de mil pes
soas, entre elas os cientistas 
sociais e políticos encarrega
dos de apresentar ali (para 
debate) algumas hipóteses 
de desdobramento da atual 
conjuntura.

Os professores Fernando 
Henrique Cardoso e Francis
co Weffort, bastante solici
tados, continuam falando 
sobre os temas de suas expo
sições, agora de modo mais 
franco e informal. Esboça-se 
um debate.

-  Fernando Henrique, 
você que além de cientista 
político é  também candi
dato a senador, você acha 
que o regime vai conseguir 
efetivar suas reformas e 
sair-se bem com elas?

-  Eu acho que vão falar de 
reformas e vão fazer conci
liação. Eu acho que esse se
tor do regime (que encami
nha a conciliação) tem mui
ta possibilidade, no curto 
prazo, de prevalecer. Por 
que? Porque as forças popu
lares estão se movendo, mas 
ainda estão fracas; isto não é 
senão o começo. No entanto, 
tal fato não deve nos desani
mar. Temos que ver se as di
tas reformas abrirão algum 
espaço para continuarmos 
na conquista de maior espa
ço. Agora, eu acho que a ten
dência para a conciliação é 
grande.

-  Conciliação como? Que 
conciliação? Isto passa

-  Acho que sim, acho que 
passa...

-  E o Euler Bentes tam
bém entrerá na jogada 
conciliadora, deixando de 
lado sua candidatura, dei
xando a dita Frente de Re- 
democratização?

-  0  general, feita a cónci- 
liação  M a g a lh ã es-  
Figueiredo, fica numa posi
ção mais difícil. Como e que 
o MDB vai ter um candidato 
se o Magalhães corta, sai fó- 
ra da Frente? Seria ele um 
anti-candidato? Não pode 
ser, pois o general Euler está 
dizendo a toda hora que é o 
candidato da unidade! Ele 
não pode ser o an ti-  
candidato, então. Agora, 
convém ao MDB e as forças 
populares ter um candidato 
que vai perder e que não é o 
anti-candidato?
-  Não sei. Mas, tirando o 

seu time da Frente de Re
democratização, o Maga
lhães tira automaticamen
te a possibilidade eleitoral 
do Euler ou de qualquer 
outro candidato frentista 
no Congresso, né? Logo, já 
não tem nem mais sentido 
falar em candidaturas.

-  Se Magalhães fizer isso, 
daqui por diante a Frente 
fica pra trás! (rindo após o 
com entário, Fernando 
Henrique pede licença  
para se retirar, pois tem 
gente esperando por ele 
noutro canto).

CUIDADO!
A DITADURA 

NÀO ESTA CAINDO.
- Professor Neffort, pra 

onde caminha a nossa si
tuação política? Eu não 
acho que a ditadura esteja 
assim tão perto do fim, vo
cê acha? O regime já assu
miu a ofensiva das refor
mas...

-  E. Tal como a coisa tá 
andando, eu acho que são 
maiores as possibilidades de 
um aperfeiçoamento institu
cional do regime. O governo 
lançou seu projeto de refor
mas e, enquanto isso, você 
vê que a oposição ( o MDB) 
está toda fechada em tomo 
da questão eleitoral, visando 
eleger ou reeleger seus qua
dros etc. Assim, o MDB não 
tem tido tempo ou não tem 
política para apresentar 
como alternativa. O máxi
mo que a oposição diz é o se
guinte: -  queremos demo
cracia já! Mas nem sequer 
se discutiu as reformas. Faz- 
se uma crítica genérica às 
“salvaguardas” e mais na
da. Fica assim um espaço 
aberto para o regime. E é 
um espaço que o regime con- 
q.';°ta no meio das oposi- 
ções.

-  Mas para alguns seto
res oposicionistas e para o 
MDB oficial, pelo menos, a 
alternativa apresentada 
parece ser a da Frente de 
Redemocratização, in
cluindo aí a exigência de 
uma Constituinte?

-  Esta Frente só não nau
fragou ainda porque o prazo 
definido pela direção do 
MDB, pelo Ulisses Guima
rães, ainda não esgotou (...) 
mas o mínimo que se pode 
dizer sobre as oposições par
lamentares diante da Frente 
é que tais oposições estão 
numa atitude muito ambí
gua. Quer dizer: eles jogam 
para agosto uma decisão 
que, em agosto, provavel
mente será velha, que seria 
uma decisão de engajamen-* 
to eleitoral.

-  Olha, Weffort: há pou
co o Fernando Henrique 
falava sobre a hipótese de 
casamento entre Maga
lh ães e F ig u e ir e d o ,  
abrindo-se assim caminho 
para uma saída aparente
mente conciliadora do re
gime? Como você analisa 
esta hipótese?

-  Acho que o casamento 
dos dois é possível, embora 
em não tenha informação 
pra dizer mais que isso. Ago
ra, creio que a hipótese da 
conciliação envolve um sen
tido mais amplo que a sim
ples união M agalhães- 
Figueiredo. A coisa pode le
var até a um acordo entre 
setores mais conservadores 
do MDB e setores do regime.

(J.6.)

Uma longa experiência 
em torturas e execuções de 
marginais ou supostos mar
ginais parece ser a peça mais 
considerável do currículo de 
muitos dos agentes da polí
cia política denunciados no 
n“ 17 deste jornal. Entre os 
233 torturadores apontados 
por 35 prisioneiros do regi
me, há muita gente envolvi
da em processos do Esqua
drão da Morte, pelo menos 
em São Paulo.

A coincidência é tão gran
de que estimula a indagar 
qual é a relação entre os 
massacres do Esquadrão e 
as torturas e mortes aos pre
sos políticos. “Mudaram os 
nomes das vítimas e os obje
tivos das torturas, mas os 
torturadores ficaram sendo 
os mesmos”, disse um juiz 
de São Paulo, “Há uma 
identidade entre os margi
nais executados pelo Esqua
drão e os presos políticos: 
ambos são fracos”, comen
tou um jornalista com longa 
experiência em cobertura de 
fatos dessa natu eza.

As Coincidências
1) - 0  delegado de polícia 

Josecyr Cuoco, apontado no 
listão dos 233 como chefe da 
equipe de interrogatório do 
DEOPS em São Paulo, está 
citado várias vezes nas in
vestigações sobre o Esqua
drão da Morte., Entretanto, 
promotoria alguma jamais 
conseguiu envolvê-lo em 
qualquer processo. “Ele é 
mais liso que quiabo”, brin
cou um funcionário do Fó
rum de São Paulo.

Médicos,
um passo adiante.

O movimento dos médicos, 
ue começou com os resi- 
entes, mas que já está se ir

radiando para toaa a catego
ria, traz à tona, de forma ex
plosiva, as precárias condi
ções de assistência da rede 
nospitalar e as condições de 
emprego e remuneração de 
um pessoal até hoje conside
rado como elite.

Tudo isso, que poderia
surpreender a maioria das 
pessoas, só pode ser enten
dido conhecendo-se a histó
ria desde o começo, e a pró
pria estrutura da divisão de 
trabalho dentro dos hospi
tais. Porque nada do que es
tá acontecendo é espontâ
neo. Há cerca de dois anos, 
um congresso de médicos re
sidentes, em Olinda, bas
tante concorrido, já tirava 
como reivindicação o piso 
de cinco salários mínimos. 
De lá para cá, as associações 
regionais engrossaram-se, 
ganhando cada vez mais 
adeptos, em cima da propa
ganda da reivindicação e da 
preparação do movimento.

Algumas lutas, no ano 
passado, já serviram como 
preparatórias da atual, de 
maior fôlego. Na Universi
dade do Estado do Rio de 
Janeiro, os acadêmicos de 6’ 
ano (atualmente residen
tes) já lutavam por remune
ração no internato. Nesse 
processo foram se elegendo 
os representantes das asso
ciações dentro dos hospitais. 
A eleição da oposição sindi
cal para o Sinméd (Sindica

O que os trabalhadores es
tão querendo não é a refor
mulação da política salarial, 
mas a sua revogação. Que se 
deixe a coisa a critério das 
partes interessadas, através 
de negociações diretas entre 
patrões e empregados. O es
clarecimento foi feito por 
Hugo Martinez, secretário 
do DIEESE — Departa
mento Intersindical de Es
tudos Estatísticos Sociais e 
Econômicos -, ao comentar 
uma recente entrevista do 
Ministro da Fazenda. Mar
tinez considerou paternalis
ta a opinião de Simonsen, 
segundo a qual os sindicatos 
mais fracos só teriam a per
der com o desaparecimento 
da fórmula de reajuste sala
rial e a institucionalização 
das negociações diretas.

Policiais apontados como tortura
dores de presos políticos são também 
acusados de assassinar batedores-de- 
carteira e outros marginais, em nome do 
Esquadrão da Morte.

2) - O delegado de polícia 
Raul Ferreira (“Pudim”), 
da Delegacia de Ordem Polí- 
t ic a  e S o c ia l e n tr e  
1969/1970, figura em inúme
ros processos, ora acusado 
de corrupção, ora de man
dante de crime. É tido como 
o autor intelectual do ho
micídio praticado pelo Fini- 
nho, contre o punguista Rai- 
mendinho.

3) - Investigador José 
Campos Corrêa Filho (Cam
peão"), de DEOPS, entre 
1969 e 1970. Homem de con
fiança de Fleury , está en
volvido em vários processos 
de homicídio, quase sempre 
com o próprio Fleury. Todos 
os homicídios apontam 
como autor o Esquadrão da 
Morte.

4) - Investigador José Car
los Trelli, da DEOPS desde 
1969. Este aqui tem pratica
mente a mesma “ficha 
do “Campão”: vários pro
cessos do Esquadrão, quase 
sempre com Fleurv.

5) - Delegado de Polícia 
Ernesto Milton Dias, da 
DEOPS em 1970. Nos autos 
do processo do Esquadrão.

to dos Médicos do Rio) foi 
reflexo de uma mobilização 
crescente e contribuiu para 
respaldar ainda mais as for
mas de organização inde
pendentes. Na greve atual, a 
Associação dos residentes 
reune, promove assembléias 
e dá entrevistas na sede do 
sindicato, cujo jornal deu 
um forte impulso à divulga
ção das teses do movimento.

Por outro lado, dentro de 
um h o s p i ta l  com um  
(excetuando-se oe hospitais- 
escola, geralmente, ligados a 
Universidades), os residen
tes cumprem cerca de 60% 
de todo o atendimento, des
de a entrada do doente, pas
sando pela assistência no 
ambulatório, pronto-socorro 
e até cirurgia. Fica claro 
que, com eles parados, os 
hospitais fecham prá balan
ço, ou quase isso. Às alterna
tivas de que as direções hos
pitalares poderíam lançar 
mão, já estão descartadas. 
Em alguns hospitais do 
INPS, os sextanistas, que 
poderíam cobrir (mais ou 
menos) a lacuna, entrar em 
em greve junto com os resi
dentes. Suas condições de 
trabalho são ainda piores: 
trabalham de graça e, quan
do recebem alguma coisa, é 
a título de pró-labore, na 
base de Cr$ 1.400 a Cr$ 
2.000. Eles serão residentes 
no ano que vem e estão bas
tante organizados, pois em 
quase todas as escolas de 
medicina, as entidades es
tudantis estão funcionando

Quem responde 
pela inflação?

“Deixa que esses sindica
tos mais fracos venham 
aprender com os mais fortes, 
porque enquanto houver 
essa política salarial e essa 
fórmula de decretar reajus
tes, não há chance para a 
gente se exèrcitar. Eles não 
dão chance para o dirigente 
sindical riem para o traba
lhador se exercitarem” 
disse.

Hugo M artinez rebate 
também a alegação de que 
não existem idéias para me
lhor distribuir a renda, e que 
o DIEESE está cansado de 
propor que a distribuição co- 
mecf pelo aumento salarial. 
Segundo ele, isso não causa
ria inflação, pois os preços 
sempre correm na frente dos 
salários e, além do mais, se o 
aumento vai sair do lucro

há versões de que ele seria o 
“Lírio-Branco”, ou seja, o 
“relações-públicas” o en- 
carregedo de informar a Im
prensa todas execuções fei
tas pela organização. (Essa 
função teria sido exercida, 
anteriormente, pelo delega
do Alberto Barbour.)

6) - Investigador Sálvio 
F e rn a n d e s  M onte , da 
DEOPS em 1970. Seu nome 
está em vários processos do 
Esquadrão.
Morreu em acidente auto
mobilístico em 1977 e esta
ria lidado à morte de Lindal- 
va Trajano, em Diadema. 
Lindalva sabia bem demais 
a história do grupo e foi en
terrada viva e teve os seios 
atravessados por um arame, 
pelo próprio Esquadrão da 
Morte. Um caso de “Justi- 
çamento” .

Outros casos
Nem todos os torturado

res políticos do listão têm es- 
sés lauréis em seus currícu
los.

Ostentam, entretanto, ou
tros tipos de títulos. O dele
gado de polícia Edsel Mag- 
notti, da DEOPS desde 
1969, estreou no Forum de 
São Paulo a lei 4898 e 9 de 
dezembro de 1967, sobre

abuso de poder. Megnotti foi 
acusado de violência con
tra o oficial de Justiça

Oswaldo Militello. É ver
dade que nem todos tiveram 
fim tão “glorioso”.

A regra geral, no entanto, 
, parece ser a impunidade. 
Se não bastasse o exemplo 
do próprio delegado Sérgio 
Paranhos Fleury, acusado 
em vários processos do Es
quadrão e apontado como 
torturador por numerosos 
presos políticos, hoje no pos
to de delègado-geral do De
partamento de Investiga
ções Criminais de São Paulo 
(DEIC), haveria outros. 
Como o do sargento da Poli
cia Militar Dulcídio Van- 
derlei Boschila, do DOI- 
Codi, que hoje pode ser ouvi
do diariamente, por quem 
sintonizar a rádio Capital, 
na hora do comentário es
portivo. Boschila alterna 
suas atividades de sargento 
com as de comentaristas e 
juiz de futuebol.

Carlos Moreira

a pleno vapor. Doe quinta- 
nistas nem falar: eles estão 
aproveitando o movimento 
atual para ir tratando de or
ganizar o seu. Como não ga
nham nada em parte algu
ma o que pretendem é isso 
mesmo: trabalho remunera
do.

Os médicos “contratados” 
ainda poderiam quebrar o 
galho, ae maneira igualmen
te precária, pois a reação da 
categoria a isso, baseada em 
princípios éticos, é muito 
grande. E, além do mais, o 
Sindicato está começando a 
discutir sua reivindicação de 
aumento salarial, de 5 para 
10 satários mínimos. Sem 
falar na solidariedade, esta 
sim, expontânea, que se 
alastra entre enfermeiros e 
atendentes...

Não resta dúvida que a 
greve dos médicos, em todo 
o país, vai se afirmando 
como o primeiro passo numa 
tomada de posição contra 
toda a situação de saúde rei
nante no país, onde prolife
ram as clínicas particulares, 
com excesso de especializa
ções, elitização do atendi
mento médico-hospitalar, 
processo cujo curso o gover
no não tem o menor interes
se em alterar, tanto que não 
lhes dá audiência por oca
sião da fixação das políticas 
sobre controle de natalida
de, campanha de vacinação 
em massa etc. O que esta à 
vista, agora, é só a ponta do 
iceberg. (J.R.)

das empresas, não inflacio- 
na coisa alguma. “Está na 
cara que o governo já optou 
por um desenvolvimento 
com inflação, procurando 
controlá-la mas não tendo 
como acabar com ela. Os 
sindicatos já perceberam 
isso e, no pe em que está a 
situação, para os trabalha
dores, desde que eles obte
nham aumento, não é des
vantajoso, não” .

A verdade é que os sindi
catos não aceitam mais se
gurar o abacaxi, assumirem 
a culpa pela Inflação, reces
são, desemprego, ameaças 
que os empresários lançam 
contra o governo e, periodi
camente, o governo devolve 
à classe trabalhadora, com o 
objetivo claro de induzí-los 
ao conformismo. (M. R.)

“Todas as decisões de go
verno na área da Educação 
sempre foram tomadas de 
cima para baixo, sem qual
quer participação dos pro
fessores e sem consulta a 
seus órgãos representativos. 
Por isso é tão importante or
ganizar os professores em 
tomo de suas entidades, for
talecendo, fundam ental
mente, o sindicato”. Essa 
convocação, fe ita  por 
Francílio Paes Leme, da 
Chapa 2 (oposição) que con
corre ás eleições dó Sindica
to dos Professores do Rio de 
Janeiro, é dirigida a cerca de 
quatro mil associados, para 

ue compareçam às umas,
ias 20, 21 e 22 próximos.
Ganhando mal, sem car

teira assinada, sem Fundo 
de Garantia e até mesmo 
sem receber as férias a que 
têm direito, a maioria dos 35

Oposição
bancária

QQ
Depois de um processo 

eleitoral tumultuado e com 
vár as irregularidades de
nunciadas pelas duas cha
pas de oposição, o atual pre
sidente do Sindicato dos 
Empregados nos Estabeleci
mentos Bancários da Bahia, 
Eraldo Paim, foi reeleito no 
último dia 3, com mais de 
1700 votos.

Este resultado está sendo 
cor: f estado pelos integrantes 
da chapa 3 -  Participação e 
Organização - que através 
do seu advogado, Adelmo 
Oliveira, poderá entrar com 
um mandado de segurança 
pedindo a realização de no
vas eleições. Tendo obtido 
mais de 700 votos, a chapa 
de oposição entende que o 
presidente reeleito não con
seguiu maioria absoluta, 
que deveria ser calculada 
em cima dos 4.167 associa
dos com condições de votar e 
não dos 2.907 aue votaram 
efetivamente. Nesse caso o 
resultado da eleição é nulo, 
afirma a chapa 3.

O atual presidente foi de

FINAIS
M ETALÚRGICOS/ Im

pedir a ocorrência de frau
des é uma das principais 
preocupações dos compo
nentes da chapa 2 -  de opo
sição -  que concorre 
nesta semana às eleições do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
de Campinas. Segundo Ma
noel Dantas Alcântara, can
didato à presidência pela 
Chapa 2, foi contratada uma 
assessoria jurídica para fis
calizar o andamento do pleito 
e muitos metalúrgicos volun
tários acompanharão o pro
cesso para evitar as ma
nobras, roubos, alterações 
de listas de votantes e de
mais irregularidades seme
lhantes as ocorridas nas elei
ções para o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo. 
O Sindicato de Campinas 
tem 18 mil associados e 
espera-se que 13.500 com
parecerão às votações.

COOPFBR/ A greve dos 
empregados da Cooperativa 
de Consumo dos Emprega
dos da Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul terminou no 
último dia 4 de julho com a 
vitória dos grevistas. Estes 
conseguiram concluir um 
acordo com a direção da 
empresa que concede os 
21% de aumento salarial rei
vindicados. além de estabe
lecer que os quatro dias de 
greve serão abonados e tam
bém que a empresa não fará 
nenhum represália contra os 
grevistas.
PRO FESSO RES/ Os con
tratados da Rede oficial de
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Idade....Endereço ............................................ ..................................................... Bairro.......................  .......
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End. Comerciai................................................................................. Horário................................. Fone...........

Estou enviando o cheque n°............................ do Banco.........................  em nome da Editora Aparte SZA
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mil professores do Rio tem 
dado preferência a se organi
zar em tomo de associações, 
o que levou ao maior esva 
ziamento da atividade sin
dical. Agora, uma diretoria 
que se mantém há mais de 
12 anos, esta sendo questio
nada. O apoio das associa
ções à Chapa 2, por isso 
mesmo, poderá ser decisivo. 
No programa da Oposição, 
os pontos principais, segun
do depoimento de Francílio, 
são os seguintes: luta pela li
berdade, autonomia e uni
dade sindical e democrati
zação do sindicato; luta pelo 
direito de greve; luta contra 
o arrocho salarial, por me
lhores condições de trabalho 
e de remuneração; luta pela 
participação do sindicato e 
de todas as associações de 
professores nas decisões re
ferentes ao ensino. (H.R.)

nunciado pelos componen
tes da oposição de ter-se 
utilizado até de força poli
cial para expulsar os bancá
rios e o advogado da chapa 3 
da sede da entidade no dia 
das eleições. Além disso não 
cumpriu as determinações 
legais de imediata abertura 
da sessão pública e perma
nente de apuração e realizou 
as votações no interior da 
Estado sem publicação pré
via de edital de convocacão.

Edelson Ferreira dos San
tos, candidato à presidência 
pela chapa 3, afirma que 
esta chapa vem mantendo 
os bancários mobilizados em 
tomo dos últimos fatos e 
reafirma sua disposição na 
luta pelas liberdade sindical 
e livre expressão dos bancá
rios no processo eleitoral. 
Defende também o direito 
de greve, a volta de data 
base dos reajustes salariais, 
estabilidade de emprego e o 
fim da locação de mão de 
obra nos bancos. (Sucursal 
de Salvador)

ensino da Bahia, consegui
ram finalmente que o gover
nador Roberto Santos ce
desse e atendesse parte de 
suas reivindicações, depois 
de quase um mês de greve. O 
piofessor primário contrata
do, terá seu salário aproxi
mado ao do efetivo até mar
ço do ano que vem, quando 
passará  a gan ha r Cr$
1.865,00. Os dos níveis 2 e 3 
foram porém prejudicados: 
ganham atualmente Cr$ 
14,00 hora/aula e em março 
de 1979 estarão recebendo 
Cr$ .29,36, enquanto que o 
efetivo já ganha Cr$ 58,00. 
Já os professores do 2° grau, 
foram os grandes beneficiá
rios da greve: de Cr$ 19,00 
vão passar a receber Cr$ 
58,26 hora aula, ultrapassan
do inclusive o salário efetivo 
que ganha Cr$ 52,00.

D EM ISS Õ ES / A Asso
ciação dos Sociólogos do 
Brasil e a Sociedade Mineira 
de Sociologia denunciaram a 
demissão de dois professo
res da Universidade Católica 
de Minas Gerais. Segundo o 
comunicado, a instituição 
aproveita os meses de férias 
para despedir os professores 
julgados “ indesejáveis” , 
como Wellington Teixeira 
Gomes e Nair. Apesar dos 
razões “administrativas” ale
gadas pela instituição para 
justificar a dispensa, as ra
zões efetivas são outras: a 
posição de crítica dos pro
fessores diante da deteriora
ção do ensino na UCMC.
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NACIONAL EM TEMPO 3

QUEM DEFENDE 
QUEM TRABALHA?

Reunidos em Porto Alegre, advogados trabalhistas de 
vários Estados discutiram a legislação sindical e as reformas do governo.

“Na verdade existem  
dois direitos que atingem a 
grande massa. O Direito 
Penal e o Direito do Traba
lho. Mas o primeiro atinge 
o trabalhador de forma re
pressiva, na porrada mes
mo, botando na cadeia. O 
Direito do Trabalho é o úni
co que ele conhece para 
defendê-lo”

Será? A indagação foi 
feita durante o I9 Encontro 
Nacional dos Advogados 
Trabalhistas, realizado em 
Porto Alegre, dias 5, 6 e 7 
de julho, com a presença de 
cerca de 150 advogados de 
vários Estados, na sua 
maioria ligados a sindica
tos de trabalhadores.

As teses aprovadas neste 
encontro foram sintetiza
das na Carta de Porto Ale
gre. Elas procuram tradu
zir as reivindicações que 
estão surgindo no movi
mento operário depois das 
greves dos últimos meses. 
A própria decisão, tomada 
no final da reunião, de 
criar a Associação Brasi
leira de Advogados Traba
lhistas, surge num momen
to em que a reativação da 
vida sindical abre novos 
horizontes também no cha
mado “mundo jurídico”.

Em Tempo entrevistou alguns dos 
advogados trabalhistas participantes 
do Encontro.

-Como ficará a Legislação Traba
lhista depois das últimas greves?

CARLOS ARAÚJO (Porto Alegre)-
Existem três reivindicações que sao 
centrais para o movimento "operário: 
autonomia sindical, direito de greve e 
estabilidade. Conjugadamente. Os 
três pontos não podem vir separados. A 
legislação sobre sindicatos, que hoje 
pertence ao direito público, deve pas
sar ao direito privado. E deve haVer li
berdade de associação entre categorias 
diferentes de trabalhadores. Por exem
plo, os bancários podem ter interesses 
em comum em determinado momento 
com os metalúrgicos ou com o setor da 
construção civil.

A autonomia sindical significa com
pleta desvinculação entre Estado e es
trutura sindical. A legislação atual tem 
uma origem claramente fascista. E ela 
resistiu nos últimos 35 anos a passa
gem de governos tanto autoritários 
como populistas. Eles nunca tocaram 
nela. È a primeira vez que se fala em 
autonomia sindical neste país. No as- 
censo da luta de classes entre 61 e 64, 
nunca se colocou o problema da auto
nomia sindical. É interessante inclusi
ve ver porque naquela época não se pô
de abordar o tema. O aireito de greve 
também nunca existiu em termos jurí

dicos no Brasil. As greves sempre exis
tiram de fato, nunca foram reconheci
das legalmente.

C.A. PAULON (Rio de Janeiro) - J á  
existe uma movimentação dos operá
rios que coloca suas reinvidicações 
como classe. Mas ela se defronta com 
uma organização sindical que a proíbe. 
Em São Paulo nós tivemos uma greve 
que foi considerada ilegal, porém legí
tima, dentro de uma estrutura sindical 
legal que é ilegítima. Reformar a legis
lação trabalhista é o grande compro
misso que se deve ter com o trabalha
dor brasileiro.

EDÊSIO PASSOS (Curitiba)-As 
greves são ainda um fenômeno muito 
recente. E preciso passar um bom tem
po com movimentação nas bases so
ciais para que isso se reflita no nível 
jurídico.

TARSO GENRO (Porto Alegre) -  A 
principal reivindicação é a transforma
ção em lei do aue está estabelecido na 
Convenção 87 da Organização Interna
cional do Trabalho (OIT), que permite 
ampla autonomia e liberdade sindical.

GERSON PISTORI (São Paulo) - 
A autonomia sindical implica o direito 
de greve e a negociação direta com o 
empregador, sem nenhuma tutela.

-  Qual o papel das Comissões de 
Fábrica num sindicalismo não atre
lado?

GERSON PISTORI -  O exem
plo mais claro de comissões operarias é 
o da Espanha, onde surgiram como es
trutura paralela aos sindicatos fran- 
quistas, totalmente, dirigidos pelo Es
tado. Aqui no Brasil, apesar de todos 
os defeitos, de alguma maneira os sin
dicatos representaram o operário. Em 
muitos casos levaram suas reivindica
ções. Aqui as comissões devem surgir 
ligadas ao sindicato, existindo para 
fortalecê-lo, e não como estrutura pa
ralela, como aconteceu na Espanha.

EDÊSIO PASSOS - Acho que as 
comissões já têm espaço, principal
mente nas empresas com mais de cinco 
mil trabalhadores. Numa fábrica com 
50 pessoas, o controle patronal é muito 
mais direto. Por outro lado os traba
lhadores não precisam se organizar 
dentro da fábrica. Eles podem se orga
nizar fora e agir lá dentro.

“A legislação atuo-l 
tem uma origem

claramente fascista 
Eles nunca

tocaram nela”

- Qual a relação entre a rearticu- 
lação sindical e a articulação de par
tidos?

C.A. PAULON - Existe uma gran
de injustiça com relação à classe traba
lhadora. A estrutura sindical proibe a 
atividade diretamente política, mas a 
proibição só vale para os trabalhado
res. O empresariado, não só controla os 
meios de produção, mas também parti
cipa diretamente do processo político 
através das suas associações de classe.

EDÊSIO PASSOS -  A relação en
tre partidos e sindicato é boa como 
perspectiva. Mas ainda não se sabe 
nem a forma nem o conteúdo que teria 
uma articulação sindical. Há mais de 
40 anos os sindicatos estão sendo utili
zados pelo governo e pelos partidos 
políticos. Na medida em que o movi
mento está começando a se libertar de 
baixo para cima, ele não tem ainda 
uma clareza sobre a articulação sindi
cal com o fato político. O trabalhador 
hoje até desconfia desta vinculação do 
fato sindical com o fato político. E, por 
outro lado, acontece que os partidos 
que poderíam ser criados numa demo
cratização do País também não têm 
clareza sobre como fazer esta articula
ção e chegar à vida sindical.

- O governo já tem preparada uma 
reforma da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. O que se sabe sobre 
este “Pacote”?

C.A.PAULON -  Tanto os trabalha
dores como os juristas e advogados bra
sileiros desconhecem as reformas. Elas 
têm sido anunciadas pouco a pouco, na 
base do pinga-pinga. O que se conhece 
não passa de alterações formais. Ne
nhuma vantagem para o trabalhador 
no campo do direito coletivo do traba
lho, que é o ponto central da legislação.

GERSON PISTORI - O que se
pode fazer é pressionar através da Or
dem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
dos meios de comunicação para que, 
em primeiro lugar, os textos sejam 
publicados. Porque o anteprojeto de re
forma da CLT já está pronto mas está 
sendo apresentado em pedaços. O pe
daço das férias, o pedaço da Segurança 
e Higiene do Trabalho e agora a Intro
dução. Isto serve para evitar uma opo
sição maciça à reforma, mas reflete 
também a confusão do governo, que 
não sabe o que quer neste terreno.

“Há mais de 40 anos 
os sindicatos estão 

sendo utilizados 
pelo governo 

e pelos partidos 
políticos” .

TARSO GENRO- As reformas do 
governo não podem ser aceitas. Os ad
vogados trabalhistas vão organizar 
uma série de encontros regionais para 
promover uma discussão ampla do te
ma.

-Qual é o saldo político deste I En
contro?

C.A. PAULON - O Encontro foi 
consequência da mobilização dos advo- 
gedos através da OAB. Além disso, es
tá a organização específica dos advoga
dos trabalhistas. Num momento em 

ue se quer reformular toda a socieda- 
e brarileira, é preciso alterar a legisla

ção trabalhista. E o advogado do sindi
cato está mais voltado para isso pela 
sua vivência cotidiana com os traba
lhadores. E também porque os proprios 
fatos sociais forçam a gente a tomar 
uma posição . A greve que foi feita em 
São Paulo de uma forma pacífica, en
controu uma legislação completamen
te superada. Não adiantou nada a Jus
tiça ao Trabalho considerar a greve ile
gal. A legitimidade dela ficou estabe
lecida pela resposta do empresariado, 
que concedeu o que os trabalhadores
estavam pedindo.

O Encontro se dá neste contexto. 
Neste momento existem associações de 
advogados trabalhistas no Rio, (onde 
duas organizações reúnem cerca de 500 
sócios), em Minas, Santos, Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa Catarina. A 
partir destes núcleos ficou decidida 
agora a criação da Associação Brasilei
ra de Advogados Trabalhistas.

“Não adiantou nada 
a Justiça do Trabalho

considerar a greve 
ilegal”.

EDÊSIO PASSOS - O Encontro foi 
muito positivo porque não se ficou dis
cutindo problemas técnicos, mas sim 
as questões do trabalhador neste país. 
O que se colocou foi a liberdade sindi
cal, e a estabilidade para o trabalha
dor.

GERSON PISTORI -  Em São
Paulo , por exemplo, os advogados tra
balhistas nunca têm tempo de se en
contrar para discutir . Agora é que es
tamos pensando numa associação . Ê 
preciso organizar toda a categoria.

TARSO GENRO - É a primeira vez 
que se coloca no Brasil, por parte dos 
advogados, a presença da classe traba
lhadora no mundo jurídico.

- A alternativa para o movimento 
operário é a unidade ou o pluralismo 
sindical?
Edésio passos - A pluralidade sindi

cal não significa que não haja unidade 
no movimento operário. São duas coi
sas diferentes. Num sistema de plura
lismo sindical pode haver uma grande 
unidade do movimento operário. Como 
acontece no caso da França, onde qua
tro ou cinco confederações se unem em 
determinado momento para fortalecer 
o movimento operário. Por outro lado, 
pode haver uma grande desagregação 
do movimento sindical em países com 
uma central única. É o caso concreto 
do Brasil, onde existe o sistema de sin
dicato único e o conjunto do movimen
to operário ainda está desagregado e 
dividido..

A reformulação sindical no Brasil 
deve ser pluralista porque isso vai for
talecer as várias experiências que po
dem ser feitas pela classe trabalhado
ra. Pode haver um período inicial mui
to difícil, em que haja muita dispersão. 
Mas este período é necessário para que 
se possa chegar a um segundo momen
to de unidade.

CARLOS ARAÚJO: Se houvesse 
hoje uma legislação admitindo o plura
lismo sindical, surgiría um grande nú
mero de sindicatos fantasmas feitos 
pela CIA e pela burguesia. Tudo para 
dividir. Em termos concretos, o plura
lismo não é a proposta mais correta, a 
unidade sindical deve prevalecer.

TARSO GENRO -  O Encontro 
aprovou o pluralismo sindical por am
pla maioria.

GERSON PISTORI - O momento 
não é de discutir isso, mas sim a liber
dade e autonomia sindical, o direito de 
greve e a estabilidade. A discussão da 
pluralidade deve ficar para um segun
do momento e deve ser feita de baixo 
para cima. Em todo caso, minha opi
nião pessoal éde que deve haver uniaa- 
de sindical. Com a herança colonialista 
que temos no Brasil, o pluralismo pode 
ser uma arma contra o próprio traba
lhador. (Carlos Aveline e Luci Ayala 
- Sucursal de Porto Alegre).

A carta de 
Porto Alegre

O eixo principal do En
contro dos Advogados Tra
balhistas foi a discussão das 
reformas da Consolidação 
das Leis do Trabalho -  
CLT, com a defesa do con
trato coletivo do trabalho, 
da estabilidade no emprego 
sem prejuízo do atual fundo 
financeiro, o reconhecimen
to do direito de greve e a re
vogação das leis de arrocho. 
Foi acentuada também a 
necessidade de revogação 
das leis que regulamentam a 
organização sindical, com a 
instituição da plena autono
mia em relação ao Estado e 
à liberdade de organização.

Tomou-se posição favorá
vel ao plurisindicalismo, ou 
seja, a possibilidade dos tra
balhadores se organizarem 
em mais de um sindicato 
por categoria profissional. 
Esta tese, embora majoritá
ria, teve que vencer a oposi
ção daqueles que viam no 
pluralismo sindical uma 
porta aberta para a mani

pulação dos sindicatos por 
interesses estranhos à classe 
trabalhadora e um perigo de 
fracionamento do movi
mento operário.

A Carta de Porto Alegre -  
aprovada pelo Encontro -  
coloca também, entre ou
tras, as seguintes reivindi
cações:

-  A manutenção dos di
reitos da mulher e do me
nor;

-  A revogação das leis 
sobre trabalho temporário;

-  Uma regulamentação 
justa para o trabalho no 
campo e a restruturação da 
propriedade da terra;

-  Elevação do salário 
mínimo que, segundo a 
Constituição, deve permitir 
o sustento do trabalhador e 
sua família;

-  Anistia aos trabalhado
res despedidos por atos de 
exceção;

-  Repúdio à exigência 
de atestado ideológico nas 
empresas públicas e priva
das.

Líder metalúrgico cassado em Minas
Prevista para encerrar-se sexta-feira, a eleição 

para o Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Hori
zonte e Contagem começou sob o signo do autorita
rismo, como denunciou a Oposição Sindical, Cha
pa 2. Dois de seus membros foram impedidos de 
compor a chapa pela Delegacia Regional do Traba
lho, apenas 60 horas antes de começar a votação. 
Uma história já muito antiga de utilização de dois 
pesos e duas medidas para golpear as lideranças 
mais identificadas com os trabalhadores.

J
oaquim José de Oliveira, 56 
anos, oito filhos, metalúrgico 
desde 1958, operário a vida 
inteira, foi impedido pela 
Delegacia Regional do T ra

balho de concorrer às eleições para 
o Sindicato dos Metalúrgicos de 
Belo Horizonte e Contagem, que 
term inaram  na noite de quinta fei
ra.

Razão alegada: o “velho” Joa
quim, o Joaquim “Guerreiro” , ou o 
Joaquim “Trovão”, como é cari
nhosamente conhecido entre os tra 
balhadores, é inelegível porque, 
quando a entidade sofreu interven
ção governamental após a greve de 
outubro de 1968, ele fazia parte da 
diretoria.

“Seu” Joaquim é sindicalizado 
desde 1960 e já levou para dentro da 
entidade mais de três mil operários. 
Diz ele: “ Só em 1968 sindicalizei 
mais de dois mil companheiros. Te
nho por hábito fazer issoTEle pas
sou da fase de experiência e eu já  tô 
no pé dele.”

Atualmente ele trabalha na In
dústria de M áquinas Agrícolas Alti
vo. Ficou sabendo de sua impugna
ção no dia 7, ao meio-dia, 60 horas 
antes do início das eleições, m arca
das para o dia 10. “Eu vim aqui noi 
sindicato procurar o médico -  diz 
ele.

O João Silveira então me pas
sou o documento da Delegacia do 
Trabalho me dando o ciente de que 
eu tava impugnado. Já  entreguei o 
processo pro advogado. Quero que 
ele vá até o fim, faça um levanta
mento, mostre qual é minha culpa. 
Minha culpa que eu tenho como tra
balhador é de passar fome, de faltar 
a condição de vida. Por que o dia que 
eu chego em casa com um litro de lei
te os meninos perguntam se tem al- 
gúm doente. Sou eu sozinho pra sus
tentar oito meninos. De modo que 
esse é o meu crime”.

Em 1968, “seu” Joaquim era 
vice-presidente da entidade. Eleito, 
ele continuou ligado à produção. 
“Mas vinha aqui no sindicato todo

dia pra trabalhar de qualquer coisa, 
diz ele. Nosso sindicato tinha só 
três ou quatro funcionários. Não era 
como hoje que a empresa tem  mais 
de 120 empregados.”

Ele prossegue: “No momento em 
que recebi a impugnação o presi
dente do sindicato disse que eu 
compreendesse, que não tinha mão 
dele nisso. Mas a gente sabe por 
fontes oficiais que a Chapa 1 do 
João Silveira foi lá nessa fonte, qve 
é a DRT, dando uma imagem da 
Chapa 2, a nossa, dizendo de tudo, 
que tinha elemento infiltrado. Eu

seu" Joaquim

considero que ali foi colocada a 
mão deles.”

Essa história de gente “estra
nha” ,aC hapal espalhou pela Cida
de Industrial. Um boletim da Cha
pa 1 lançado no último domingo diz 
o seguinte: “Companheiro M etalúr
gico. Tem chapa orientada por ele
mentos estranhos ao meio m etalúr
gico, que desejam jogar o seu Sindi
cato no buraco, colocando a classe 
em dificuldade. Vamos continuar 
com a atual diretoria -  Chapa 1- que 
só aceita as idéias dos próprios meta
lúrgicos.”

Alberto Lima, o “Berzé” , que tra 
balha na indústria Beleo Mineira

como desenhista há quase dez anos, 
também foi impugnado, sob alega- 
ição de que pertence a outra categoria 
Iprofissional, embora esteja registrado 
mo Sindicato dos Metalúrgicos há 
«cinco anos.

O delegado substituto da DRT, 
Jair Augusto de Oliveira, explicou 
que a “portaria 343/74 e o artigo 350 
da Consolidação das Leis do T raba
lho estabelecem que não podem ser 
eleitos para cargos administrativos 
ou de representação sindical, nem 
permanecer no exercício desses car
gos os que tenham  sido destituídos 
de cargo administrativo ou de re
presentação sindical” .

A Oposição Sindical denunciou o 
fato com uma nota oficial: “O autori
tarismo manifesta suas garras. As 
impugnações se baseiam em leis fei
tas para tomar permanente a escra
vidão operária. Denunciamos estas 
leis, a CLT, a portaria das eleições 
sindicais. A CLT é um verdadeira 
AI-5 para o trabalhador”.

HISTORIA DE DOIS PESOS 
E DUAS MEDIDAS

O zelo jurídico da DRT é muito 
curioso. O uso de dois pesos e de 
duas medidas parece ser da prefe
rência do Delegado Regional do 
T rabalho, Onésimo Viana. Por 
exemplo: em janeiro de 1964, Ono- 
fre M artins Barbosa presidia o Sin
dicato dos Metalúrgicos. Na época 
ele já estava articulado com o golpe, 
mas foi afastado por decisão de um 
grupo de diretores que pretendiam 
“organizar a classe para a luta e de- 
satrelar o sindicato do Ministério 
do Trabalho, juntando-se nesse ob
jetivo a outros sindicatos.”

Alegando problema de saúde, 
Onofre se licenciou. Ênio Seabra

assumiu a presidência. Com o gol
pe, a DRT nomeou uma junta inter- 
ventora para dirigir o sindicato. 
Presidente da junta: Onofre Mar- 
tins Barbosa, auxiliado por Sebas
tião dos Santos, diretor na gestão 
que acabava de ser deposta.

Em 1965, Onofre organiza uma 
eleição. Ele próprio encabeçou a 
Chapa Ünica, a d e sd ito  de seu 
nome constar na diretoria que sofre
rá intervenção em 64. Naquela épo
ca, o mandato sindical durava dois 
anos. Portanto, em 67, houve outra 
eleição. Ênio Seabra encabeçava a 
Chapa Verde, de Oposição, que 
“encarnava um objetivo maior pras 
lutas de classe operária -  explica Ê- 
nio -, nosso programa era luta con
tra o arrocho, pelo direito de greve, 
contra o FGTS.”

Onofre Barbosa não concorreu 
dessa vez. Foi premiado com a indi
cação para a diretoria da Confede
ração Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria. Indicação, sim, -por
que a eleição para o cargo de Fede
ração e de Confederação é indireta.

O sr. Onésimo Viana impugnou a 
candidatura de Ênio Seabra, ale
gando o que ele se esqueceu de ale
gar quando Onofre Barbosa foi elei
to presidente do sindicato em 65. Ê- 
nio entrou na justiça. Ganhou e pô
de concorrer. Foi eleito mas não to
mou posse, porque o sr. Onésimo 
Viana o cassou antes ainda de to
mar posse. Assumiu o Antonio San
tana, vice-presidente da Chapa 
Verde. Em 1" de outubro de 1968, fi
nalmente, o sr. Onésimo Viana cas
sou a diretoria inteira, acusando-a 
de estar à cabeça de uma greve. Em 
69, entrou o sr. João Silveira, bom 
amigo da Delegacia do Trabalho.
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Dara
“Queremos terra 

trabalhar”
Depois de vários meses acampados nas estradas e cansados de 

esperar soluções do governo gaúcho, 150 famílias 
de colonos expulsos das reservas indígenas de Nanoai 

invadiram a Fazenda Sarandi. Eles querem terra para trabalhar, 
como deixaram claro num ato público realizado na 

Assembléia Legislativa, em Porto Alegre. Um deles declarou 
ao plenário: “Eu quero conseguir terra no Rio Grande do Sul. 

Saindo, eu iria resolver o problema do governo e iria criar um problema
para mim e para minha família. As mulheres e crianças pediram, 

pelo amor de Deus, para não sair. 
Sou casado há 11 anos, tenho quatro filhos 

e nunca pedi sustento para ninguém.
Fu enxergo com os meus 

olhos as terras que 
existem no Rio Grande 

e que estão nas mãos 
dos grandes granjeiros”.

1961.
“ O Governo do Estado aten

dendo pedido de 1.000 famílias 
“ sem terra’’ dos municípios de 
Sarandi, Nonoai e outros, as 
qu^ais apelaram para o Governo 
para que lhes possibilite fixação 
ao solo e um trabalho agrícola 
eficiente, resolveu declarar de 
utilidade pública e de interesse 
social, para fins de desapropria
ção, a “ Fazenda Sarandi” , no 
município do mesmo nome com 
24.239 hectares para realização 
de planos especiais de coloniza
ção nos termos do artigo 174, (pa
rágrafos 2?, 3’ e 4’) da Constitui
ção do Estado, para pequenos 
agricultores sem terra da região.

Declarada de urgência, por de
terminação judicial, o Estado fez 
um depósito, em Sarandi, na im- 
portncia de Cr$63.000.000,00 
para iniciar a ação.” (extraído 
da Mensagem à Assembléia Le
gislativa do sr. Governador do 
Estado dr. Leonel Brizola).

1978.
Mais de 150 famílias de posseiros 

expulsos das reservas indígenas de 
Nonoai e pequenos agricultores 
sem terra invaditam as terras da 
Fazenda Sarandi, de propriedade 
do Estado e arrendada a grandes 
proprietários como Ari Dalmolin, 
presidente da Federação das Coo
perativas de Trigo, e a Madeireira 
Macali.

Cansados de esperar soluções do 
Governo do Estado, os colonos, que 
há meses encontram-se em péssi
mas condições de vida, acampados 
nas estradas, resolveram tomar ini
ciativas próprias para solucionar 
seus problemas.

“Não vamos para terras estra
nhas, queremos terras na Fazenda 
Sarandi” , escreveram os colonos 
numa das barracas do acam pa
mento, numa negativa clara a solu
ção encontrada pelo Governo do 
Estado em transferi-los para Mato 
Grosso.

Enquanto isso, a Secretaria de 
i Segurança transformava o Parque 

de Exposições de Esteio, próximo a 
Porto Alegre, em verdadeiro campo 
de concentração. As dezenas de 

, famílias que se recusam a ir ao

Mato Grosso e ainda permanecem 
no Parque foram proibidas pela 
polícia de participarem do painel 
“ Nonoai: índios e Colonos” promo
vido pela Associação dos Socioló- 
gios do Rio Grande do Sul e pela 
Associação Nacional de Apoio ao 
índio (ANAI), na segunda feira dia 
3 de iulho.

Depois do ato público “Terra 
Para Quem a Trabalha” onde os 
colonos não só participaram mas 
defenderam seus interesses e se 
propuseram a permanecer no Rio 
Grande do Sul, a Secretaria de Se
gurança proibiu a entrada no Par
que de Esteio para quem não tiver 
credencial por ela fornecida, bem 
como a saída dos colonos para atos 
públicos.

No sábado, partiram os dez ôni
bus contratados pelo Estado para o 
transporte das 77 famílias que se 
transferiram para Mato Grosso e às 
pressões aos que ficaram somam-se 
as promessas fantasiosas das van
tagens que encontrariam em “Ter
ra Nova”, denominação da área 
em que se instalariam os colonos 
gaúchos na região Centro-Oeste.

O secretário da Agricultura, Ge- 
túlio Marcantonio, afirmou a im
prensa que “as famílias de agricul
tores sem terra que invadiram a 
Fazenda Sarandi não serão expul
sas do local” , mas seriam reassen- 
tadas no Rio Grande do Sul ou fora 
dele assim que a Secretaria do T ra
balho e Ação Social efetue seu ca- 
dastramento. O Secretário M ar
cantonio admitiu, também, publi
camente, que as terras ocupadas 
pela M adeireira  M acali, pela 
G ranja B rilhante, pela família 
Dalmolin já há muito tempo deve
ríam ter desocupado as terras da 
Fazenda Sarandi pois o objetivo de 
sua encampação fora para o reas- 
sentamento de colonos.

Essa não é a opinião do governa
dor do Estado, Sinval Guazzelli.

Antes de embarcar para os Estados 
Unidos, o governador afirmou que: 
“O Estado, embora todos os esfor

O governo cuida 
só das grandes 

propriedades

ços dispendidos, não consegue 
reintegrar-se na posse da Fazenda 
Sarandi e estamos aguardando 
uma retomada através da Justiça 
para afastarmos os arrendatários 
daquela área. Enquanto isso não se 
efetivar, não há possibilidades de 
fazermos ali reassentamentos de 
agricultores.”

Certamente, não é essa a posição 
dos agricultores sem terra. Na ta r
de do dia 4, quando o presidente do 
Setor Jovem Metropolitano, José 
Carlos Oliveira, acompanhado por 
jornalistas da imprensa indepen
dente, foram debater com os colo
nos alojados em Esteio as primei
ras atividades do Comitê Unitário 
de apoio e solidariedade aos agri
cultores, no dia 29 de junho, foram 
detidos por mais de uma hora e 
proibidos de entrar em contato 
com os colonos.

No verdadeiro campo de concen
tração onde se encontram, o isola
mento, seguramente, não será sufi
ciente para arrefecer o ânimo de 
luta dos colonos pela permanência 
no RS. O exemplo dos que ficaram 
em Nonoai e agora tomam a inicia
tiva de invadir e tomar conta de 
terras do Estado apenas servirá 
para fortalecê-los ainda mais na 
decisão de permanecer e lutar pela 
“ terra para quem a trabalha” .

No tapete da
Assembléia

Um pouco sem jeito, de botas, o 
colono João Nelson de Oliveira 
atravessou o iluminadíssimo e ata- 
petado plenário da Assembléia Le
gislativa do Rio Grande do Sul, 
dirigindo-se à tribuna. Começava o 
debate com os representantes dos 
964 posseiros expulsos há um mês e 
meio da reserva indígena de No
noai e que estão sendo transferidos 
para o Mato Grosso.

O ato público “Terra para quem 
a Trabalha” , promovido pelo Setor 
Jovem Metropolitano do MDB, 
Movimento Trabalhista do Rio 
Grande do Sul, Conselho de Defesa 
dos Direitos Humanos e mais trin 
ta entidades sindicais, estudantis e 
imprensa independente, reuniu na 
noite do dia 29, mais de 800 pes
soas.

“Sinto deixar o Rio Grande” , 
afirmou João Nelson. “Quem tá a 
fim de trabalhar, de não ficar para
do, o negócio é ir. Aqui não nos res
ta  nada e eu nunca fui de rejeitar 
serviço. Nos prometeram terra no 
Mato Grosso. Agora, se não cum
prirem o que foi prometido, eu se
rei o primeiro a abrir o bocão” , 
concluiu Nelson.

Logo após, falou o colono Sebas
tião Florêncio Soares, em nome dos 
que exigem que o governo do Esta
do cumpra sua promessa de lhes 
dar terra no Rio Grande do Sul e 
que se recusam a ir ao Mato Gros
so.

“Vim aqui dizer o que sinto, o 
que penso. Nossa situação não foi 
respondida. Alguns vão embora pe
las ameaças. Fomos ameaçados e 
aos poucos vamos indo. Eu quero 
conseguir terra no Rio Grande.

Saindo, eu iria resolver o problema 
do governo e iria criar um proble
ma para mim e para minha famí
lia. As mulheres e crianças pedi
ram, pelo amor de Deus, para não 
sair do Rio Grande. Mas, sem tra 
balho, nossas famílias vão é au
mentar as malocas. As terras exis
tem e estão ocupadas pelos grandes 
granjeiros. Fomos fichados pelo 
INCRA, há três anos e até agora 
nada. Nunca vivi de graça, nem 
quero continuar comendo bandejão 
no parque de Esteio. O que quero, é 
terra para trabalhar. Sou casado 
há 11 anos, tenho quatro filhos e 
nunca pedi sustento para ninguéirt.

Eu enxergo com os meus olhos as 
terras que existem no Rio Grande e 
que estão nas mãos dos grandes” .

Durante todo aquele dia, as rá
dios divulgaram notas e entrevis
tas do secretário da Segurança, co
ronel da reserva Roubem Moura 
Jardim , proibindo a participação 
dos posseiros no ato público e acu
sando as entidades promotoras de 
serem “ estranhas aos interesses 
dos colonos” . No Parque de Expo
sições de Esteio, a 21 quilômetros 
de Porto Alegre, onde estão aloja

A atual política agrária do gover
nador Sinval Guazelli está defini
da no “Programa Integração Pe
cuária’’. O economista Paulo Viei
ra, do Gabinete de Assessoria Su 
perior da Assembléia Legislativa, 
analisou cuidadosamente este pro
grama que, na sua opinião, “tem o 
expresso objetivo de atender hs rei
vindicações do médio e grande pro
prietário”. Para Vieira, “os sim 
ples dados já demonstram a quem  
o governo pretende ajudar”.

As três etapas deste programa 
atualmente em execução prevêem  
respectivamente o atendimento: 
em 76/77, 250 mil hectares perten
centes a 300 proprietários com uma 
área média, portanto, de 833 hec
tares; em 77/78, 500 mil hectares, 
600 proprietários, área média 833 
hectares; em 78/79, 830 mil hecta
res, mil proprietários, área média 
830 hectares. A linha de crédito 
aberto pelo Badesul para este pro
grama é de 100 milhões mais 10 
para equipamento. Além disto, a 
Secretaria de Agricultura dispõe 
de uma verba de 10,8 milhões para 
gastos, nos quais constam 20

das as centenas de famílias, o ame- 
drontamento e o policiamento os
tensivo foram constantes. À noite, 
impotente para impedir o ato e a 
presença dos posseiros, a polícia 
utilizou como último recurso bar
reiras nas estradas para deter as 
kombis e os automóveis que trans
portavam os colonos “por excesso 
de lotação” . Mesmo assim, mais de 
cincoenta colonos, alguns com suas 
mulheres e filhos, compareceram 
na Assembléia Legislativa.

“ Não venho fazer propaganda e 
convencer os companheiros que 
não querem ir ao Mato Grosso. Vou 
porquer preciso trabalhar, por de
cisão pessoal, mas peço ao governo 
que resolva o problema dos que fi
cam” , declarou José Alair, outro 
colono que explicou as razões de 
sua ida ao Mato Grosso, ainda que 
preferisse ficar.

Solidariedade 
com os 

posseiros
Neste momento, já haviam se 

manifestado lideranças estudantis, 
sindicais e deputados oposicionis
tas. Todos se solidarizaram com os 
posseiros, defendendo sua perma
nência no estado. Com isso, os 
agricu lto res sem te rra  foram  
sentindo-se mais seguros, falando 
com desenvoltura e aplaudindo ca
lorosamente os oradores que mos
travam os vínculos de sua situação 
com a política agrária do país, com 
o predomínio do latifúndio, da 
grande propriedade voltada para 
as lavouras de exportação.

Houve um a satisfação geral 
quando o representante do Movi
mento Trabalhista propôs “a luta 
pela Reforma Agrária e pela forma
ção de fazendas coletivas e a desa
propriação dos grandes latifúndios 
gaúchos, a começar pela fazenda 
Santa Rita, comprada pelo estado 
no governo Peracchi Barcellos, 
numa das mais escandalosas e cor
ruptas negociatas da adm inistra
ção estadual.

O colono Arnaldo Rodrigues Pe
reira foi enfático, na defesa da per
manência no Rio Grande: “Não 
vou perder meus direitos dentro do 
Rio Grande. Sou filho de ex- 
combatente e há 23 ou 24 anos meu 
pai espera que o governo cumpra a 
promessa de lhe dar terras para 
trabalhar. Nunca adiantou nada. 
Que o governo dioa, então, que não 
há terras mas que não fique enro
lando” .

Volkswagens para deslocamento 
dos técnicos e seis casas para sua 
acomodação.

A análise destes dados e seu pro
fundo conhecimento da estrutura 
agrária gaúcha permite a Vieira 
comprovar que “este programa 
visa o desenvolvimento da pecuá
ria e da lavoura de exportação, 
com franca expansão no estado”. O 
que, segundo ele, “novam ente  
mostra a despreocupação do gover
no com a maioria dos estabeleci
mentos rurais não diretamente be
neficiados pela exportação e com 
as consequências disto, qual seja, 
de não desenvolver as lavouras do 
mercado interno e depois reclamar 
que o chuchu é a principal causa 
da inflação”.

Este tipo de política beneficia as 
grandes propriedades mas contra
ria os interesses dos minifúndios, 
como se pode ver pela estrutura 
agrária gaúcha, dissecada por Viei
ra, segundo dados do INCRA. Ás 
propriedades de zero a 50 hectares, 
minufúndios, considerados como 
de agro-pecuária colonial, ocupam  
25,7 por cento da área do estado 
com 86,1 por cento do número de

Onde estão 

as terras?

O deputado gaúcho Aldo Pinto 
(MDB), categórico, respondia a 
sua própria pergunta: “As terras 
encontram-se aqui no estado mes
mo. Encontram-se nos grandes la
tifúndios que o Exército possui e 
arrenda para grandes proprietários 
como a coudelaria do Rincão, em 
São Borja.ou olatifúndio de Saiacã, 
cada um com mais de 55 mil hecta
res. As terras encontram-se na fa
zenda Sarandi, na fazenda Santa 
Rita, que o estado arrenda para la
tifundiários a preços ridículos.”

“Existem hoje” , confinou o de
putado, “ mais de 800 mil hectares 
disponíveis em todo estado para 
serem ocupados pelos posseiros que 
estão sendo mandados para o Mato 
Grosso” . Incisivo, Aldo Pinto con
cluiu afirmando que o “INCRA de
veria ser fechado por incompetente 
e a FUNAI está aí defendendo tudo 
menos os indígenas. Vamos conti
nuar a luta e reassentar os colonos 
aqui mesmo, no Rio Grande” .

Além da proposta das entidades 
estudantis pela formação de um 
Comitê Unitário, foram aprovadas 
também outras formas de luta. Fo
ram lembradas, inclusive, expe
riências significativas que os pos
seiros já tiveram no passado, como 
o Movimento dos Agricultores Sem 
Terra-MASTER. No início da dé
cada de 60, o MASTER deu exem
plos efetivos de como manter os 
posseiros em suas terras: a ocupa
ção, por centenas de famílias, dos 
latifúndios é terras de particulares 
e do estado, de forma decidida e or
ganizada.

Sucursal de Porto Alegre
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estabelecimentos e representando 
cerca de 40 por cento da produção.
Nesta área se concentram 1,7 m i
lhões de trabalhadores rurais, en
tre os quais estão incluídos os pos
seiros atualmente no Parque de 
Exposições de Esteio, de um total 
de 2,1 milhões (população ocupada 
no setor primário do RS, em 1975).

Além ao minifúndio, há mais 
dois tipos de propriedade rural no 
Rio Grande do Sul. Ás de 50 até 
500 hectares de extensão, conside
radas lavoura média empresarial, 
que utilizam 31,6 por cento da área 
com 12 por cento do número de es
tabelecimentos, contribuindo com 
27 por cento da produção total e 
empregando 325 mil pessoas. E, f i 
nalmente, no terceiro tipo se en
contram os latifúndios com mais 
de 500 hectares e principalmente 
dedicados a pecuária tradicional, 
ocupando 42,7 por cento da área 
com apenas 1,9 por cento do núme
ro de estabelecimentos e utilizando 
o trabalho de apenas 77 pessoas. 
Estes latifúndios participam com 
29 por cento da produção total do 
estado.
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SINDICATOS 
DE PATRÕES
As greves operárias de São Paulo não só balançaram o 
coreto de uma classe patronal acostumada a pagar 

salários miseráveis; elas 
revelaram também a

fraquesa da organização 
sindical dos empresários.

Duas correntes
de empresários

O ressurgimento das lutas reivin- 
dicatórias da classe operária, esta
belecendo, na prática, a negociação 
direta entre patrões e trabalhado
res, colocou na ordem do dia o 
problema da organização econômi
ca e social para os dois blocos que 
dividem a sociedade brasileira.

A reabertura das negociações di
retas mostrou cruamente, no curso 
das últimas semanas, que embora 
situados em pólos opostos, os traba
lhadores e os empresários não con
tam, atualmente, com entidades 
realmente representativas dos seus 
interesses. E se isto é válido no pla
no das reivindicações econômicas e 
sociais aparece de forma ainda mais 
acentuada no plano político e parti
dário, dificultando -  no caso da 
burguesia -  uma rápida articulação 
das suas frações em conflito em tor
no de propostas alternativas.

Um claro sintoma está represen
tado na distância que vem guardan
do as lideranças mais críticas do 
empresariado em relação aos proje
tos apresentados para a solução da 
crise política. O fato concreto é que 
com exceção da estrutura sindical 
oficialista, encabeçada pela Confe
deração Nacional da Indústria -  
CNI -, que apoia veladamente a 
candidatura do general Figueiredo, 
os demais setores se mantiveram à 
margem da luta sucessória.

Mas, assim como é sabido que a 
posição da CNI não expressa, neste 
aspecto, até mesmo a opinião da 
sua área de influência, descontente 
com a submissão ao Governo mes
mo num momento de intenso deba
te, sabe-se que nas áreas não oficia- 
listas ainda é pequeno o trânsito da 
Frente Nacional de Redemocratiza- 
ção.

A este respeito, como reconheceu 
o próprio Magalhães Pinto,a “Fren
te Nacional de Redemocratização 
ainda carece de definição sobre o 
que realmente é, pois lhe falta, até o 
momento, uma direção comum.”

E verdade é que debilitada em 
suas organizações sindicais e políti
cas a burguesia se encontrou des
preparada para tomar a frente do 
processo de reorganização política 
do país, que passa, hoje, inevitavel
mente, pela redefinição da hegemo
nia dentro do bloco dominante.

Sindicatos Atrelados
No plano das questões sindicais, 

o estabelecimento das negociações 
diretas revelou também uma ligeira 
vantagem dos trabalhadores em re
lação aos patrões. Pelo lado dos 
operários, os Sindicatos, mesmo 
atrelados, ou assumiram a interme
diação das negociações com os do
nos das fábricas paradas, ou foram 
obrigados a isto pelas pressões das 
bases.

Do lado dos patrões a sit,uação 
tendeu a complicar-se mais. Além 
do Sinfavea (Sindicato Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Auto
motores), que logrou chegar a um 
acordo único para as indústrias au
tomobilísticas, nenhum outro sindi
cato patronal obteve êxito.

O Simesp (Sindicato das Indús
trias de Máquinas e Equipamentos

de São Paulo), segundo seu presi
dente, o industrial Einar Kok, não 
pode chegar a um consenso com 
seus aproximadamente 200 associa
dos, em relação a um aumento geral 
para o setor.

O próprio Luis Inácio da Silva 
(Lula) tentou, recentemente, carac
terizar as razões da crise do movi
mento sindical brasileiro. Eviden
temente, sua análise está voltada 
para os sindicatos dos trabalhado
res, mas não deixa de revelar algu
ma coisa também sobre a crise da 
estrutura sindical dos patrões.

Segundo ele, as dificuldades dos 
sindicatos deve ser analisada sob 
dois planos distintos: um “conjun
tu ral” e outro “estrutural” . O pri
meiro se refere ao controle exercido, 
atualmente, pelos pelegos. O se
gundo, se relaciona com as deficiên
cias decorrentes da sua própria su
bordinação ao Estado, através dos 
vínculos existentes com o M inisté
rio do Trabalho.

Não cabe dúvidas que os dois 
aparelhos sindicais padecem , a 
grosso modo, aguardando-se as di
ferenças de objetivos e interesses 
sociais existentes, de males seme
lhantes

Para o empresário Antonio Ermí- 
rio de Moraes (Grupo Votorantin) -  
eleito pelos empresários o “Homem 
de Visão” de 1977 -, considerado 
um dos dez mais representativos 
líderes empresariais, as suas dire
ções sindicais não são representati
vas.

Ao criticar, num debate público, 
em São Paulo, o documento envia
do pela Fiesp (Federação das Indús
trias de São Paulo) à Geisel, solici
tando intervenção federal para aca
bar com as greves operárias ele dis
se: “As diretorias das entidades em
presariais não representam o inte
resse dos empresários nacionais. 
Lamentavelmente a Fiesp é hoje 
uma entidade totalm ente minada 
pelo capital estrangeiro’.’

Talvez tenha faltado a Ermírio 
de Morais explicar que também os 
empresários nacionais estão m ina
dos -  seja pela via do capital ou da 
tecnologia -  pelo capital estrangei
ro.

Seria demasiadamente simplista 
atribuir os males do sindicalismo 
patronal à influência do grande ca
pital internacional, particularm en
te num momento quando uma cor
tina de fumaça nacionalista susten
ta o discurso democratizante dos 
empresários mais ativos.

A grosso modo, pode-se dizer que 
uma análise um pouco mais rigoro
sa sobre a fragilidade atual das en
tidades patronais não deve perder 
de vista dois aspectos essenciais: a) 
ela foi fruto das intervenções pro
movidas pelo governo militar, que 
atingiram a CNI, federações esta
duais e sindicatos patronais; b) mas 
também foi resultado da desmobili- 
zação ocorrida no período de boom 
econômico e, particularmente, da 
maior dependência de alguns seto
res industriais (especialmente bens

de capital e certas faixas de bens de 
consumo duráveis) em relação às 
encomendas estatais, crédito, in
centivos fiscais e financiamentos.

Que querem os patrões?
Desde alguns anos a estrutura 

sindical oficial dos patrões vem sen
do questionada por contingentes 
crescentes de empresários. O surgi
mento das chamadas associações 
setoriais nacionais representou, no 
plano do sindicalismo patronal, a 
expressão do descontentamento de 
alguns setores com o peleguismo, 
que, no último período^, condenou 
ao fracasso as reivindicações especí
ficas dos patrões.

Em vários momentos as Abdibs e 
Abimaqs levantaram posições mais 
críticas em relação ao Governo e à 
política econômica oficial. Não foi 
por coincidência que os principais 
pontos de atritos apareceram justa
mente no setor de bens de capital.

As constantes oscilações do Esta
do, ora privilegiando o capital na
cional, ora cedendo às pressões do 
grande capital internacional, ten
deu a configurar um conflito entre o 
setor nacional (de grande porte) e o. 
Estado, que pressionado por enor
mes compromissos internacionais, 
não foi capaz (e nem pretendeu) re
sistir às pressões do capital estran
geiro

Conflitos semelhantes ocorreram 
em outros planos acentuando a ne
cessidade de instrumentos de pres
são para fazer frente às constantes 
oscilações doEstado e para am plia
ção da margem de influência das 
diferentes frações da burguesia.

O próprio vice presidente da 
Fiesp (Federação das Indústrias de 
São Paulo), Jorge Duprat Figueire
do, que defendeu a intervenção po
licial nas greves dos operários do 
ABC paulista, reconheceu o elevado 
grau de burocratização da atual es
tru tura nacional do sindicalismo 
patronal.

Segundo ele, os canais de comu
nicação entre a empresa e a Confe
deração Nacional da Indústria são 
praticamente nulos. A própria rela
ção entre o sindicato patronal e a 
empresa é deficiente, da mesma 
forma que é precária a relação das 
empresas com as federações esta
duais e a confederação nacional.

Duprat Figueiredo defende uma 
reformulação da atual estrutura na
cional para ampliar a sua represen- 
tatividade, incorporando os setores

mais críticos do sistema. No entan
to, sua posição parece ser rígida e 
pouco sensível às necessidades de 
concessões políticas aos setores que 
encabeçam o sindicalismo paralelo 
(Abdib, Abimaq, e outras). No fun
do, a julgar por suas declarações 
mais recentes, Duprat Figueiredo, 
que se alinha entre os empresários 
mais reacionários, deseja ampliar a 
representatividade da Confedera
ção (ambicionando chegar a sua 
presidência no próximo período) 
sem modificar a concepção política 
atual da entidade.

Embora decidido a ganhar a pre
sidência da CNI, Duprat Figueirçdo 
se aproxima de Paulo Vellinho (vice 
presidente da CNI e um dos dez 
empresários eleitos em uma enque- 
te como os mais representativos do 
ano), que dentro da entidade vem 
procurando liderar a aproximação 
com as lideranças empresariais de 
São Paulo (Bardella, Villares, Kok 
etc).

Paulo Vellinho encabeça atual
mente na CNI um projeto de con
venção nacional amplo e prolonga
do tendo como objetivos máximos 
influenciar a política econômica 
próxima do Governo, elevando o 
grau de mobilização dos patrões e 
am pliando a representatividade 
das entidades oficiais. O projeto de 
Vellinho, que enfrentou forte resis
tência dentro da CNI, particular
mente dos empresários menos re
presentativos, encastelados há vá
rios anos nas direções de federações, 
terminou vitorioso.

Tal projeto, que deverá entrar em 
vigor nos próximos meses foi apri
morado na última reunião plenária 
da CNI, realizada na segunda feira, 
dia 26 de junho. Segundo os enten
dimentos mantidos, a II Convenção 
Nacional das Indústrias deverá cul
minar em julho do próximo ano 
com uma ampla assembléia nacio
nal dos industriais.

A posição de Domicio Velloso, 
um burocrata facilmente m anipu
lável nas mãos da pelegada patro
nal que detem o controle das Fede
rações e da própria CNI, tende a se 
isolar, na medida em que se afir
mam grupos opositores dentro e 
fora da entidade e em função dos 
compromissos assumidos com o Go
verno militar, através de pronun
ciamentos políticos arquireacioná- 
rios.
(Carlos Campos- Sucursal do Rio 
de Janeiro)

As associações patronais por seto
res não se mostraram suficientes para 
resolver até mesmo as questões sindi
cais. como revelaram as experiências 
das recentes greves operárias. E muito 
menos para servir como base social de 
um projeto mais amplo de organiza
ção político-partidário dos empresá
rios.

Aparentemente, as associações que 
hoje constituem a ponta de lança das 
críticas empresarias contra o regime 
parecem estar destinadas, em primei
ro lugar, a condições para a recupera
ção do aparelho sindical, incluindo 
suas cupulas estaduais e nacional.

Segundo se comenta nas áreas em
presariais, principalmente em São 
Paulo tendem a se acentuar as lutas 
nas f ederações . Um exemplo típico já 
se revelou na Fiasp, separando o gru
po de Vidigal ( Luis Eulálio Bueno 
Vidigal Filho) e o de Duprat Figuere- 
do. todos os dois voltados para a con
quista da ('NI.

De uma maneira mais geral, as di
ferenças entre as duas grandes cor- 
ren, es que separam, ao nível do sindi- 
calismo. os empresários podem ser 
observadas nas duas cartas divulga
das recentemente com propostas de 
política economica. A primeira delas, 
patrocinada pelas federações indus
triais ligadas à ('NI, particularmente 
pelas do Paraná e Espírito Santo, de
fende a necessidade de um endureci
mento do regime para fazer frente” 
“a campanha demagógica pela aber
tura". condena a participação do Es- 
t ado na economia e sugere uma orien
tação que dè prioridade ao ingresso 
das empresas estrangeiras de médio 
porte em detrimento das multinacio
nais.
O documento, em uma das suas par
tes principais, pergunta ao, general 
Figueiredo (a quem é endereçada a 
mencionada curta: “ num momento 
em que as próprias democracias 
européias mal resistem a pressão co
munista, poderá o Brasil dar-se ao 
luxo de diminuir de modo impressio
nante as medidas de prudência que se 
revelaram indispensáveis e eficazes 
em 1964?”

Por outro lado, apontando numa 
direção diferente foi divulgado o cha
mado documento dos oito, assinado 
por oito dos dez empreesários mais 
representativos do País, segundo pes
quisa realizada em São Paulo.

Neste documento, que procura dar 
condução as demais frações burgue

Quem são eles?
De 1962 a 1963, a CNI ( Confedera

ção Nacional da Indústria) foi presi
dida pelo indústrial Domício Veloso.

Em 1963 foi eleito para a presidên
cia Haroldo Correia Cavalcanti.

Em 13 de abril de 1964, O Ministro 
do Trabalho Arnaldo Sussekind no
meou uma Junta Governativa para 
presidir a Confederação e ao mesmo 
tempo “apurar os delitos da adminis
tração anterior” . Feziam parte desta 
junta o empresário Eurico Amado, 
que por sugestão do próprio ex- 
presiaente da CNI, Haroldo Correia 
Cavalcanti, deveria serincluído entre 
seus membros, e participar das inves
tigações, já que havia encabeçado o 
grupo que acusara a diretoria da enti
dade de apoiar o governo João Gou
lart.

Além de Eurico Amado, foram no
meados para a junta o procurador da 
Justiça do Trabalho, Sr. Hiaty Leal 
(presidente), e o indústrial Orlando 
Lavieiro Ferrajolo.

O período em que a junta se mante
ve na presidência da CNI-7 meses, até 
a implantação de eleições - é conheci
do como o tempo de “intervenção na 
Conderação Nacional das Indús
trias” .

No dia 16 de novembro de 1974, é 
eleito para a presidência, o general 
Edmundo Macedo Soares, fundador 
da Companhia Siderúrgica Nacional 
e na época presidente da Mercedes- 
Benz do Brasil. O articulador de sua 
candidatura foi o próprio Eurico 
Amado. Segundo suas declarações no 
dia da eleição, “confiava em que o ge
neral Macedo Soares, merecedor da 
confiança do Presidente Castelo 
Branco, seria um porta-voz das afli
ções e das preocupações, que nesse 
instante, tanto afligem o industrial 
brasileiro” .
Macedo Soares ganhou apenas no

sas não hegemônicas se destacam os 
seguintes pontos,

1) a necessidade de rearticulação en
tre o sistema industrial, o sistema fi
nanceiro privado e o sistema público 
de f inanciamento; 2) o fortalecimento 
da empresa nacional, através da cria
ção de mecanismos de capitalização 
disponibilidade de tecnologia e crité
rios de sua absorção e uma política 
correta de gastos do governo e das 
empresas estatais:3) a necessidade de 
subordinação da ação das empresas 
públicas a uma nova política indus
trial que conte com a decisiva partici
pação dos empresários; 4) fortaleci
mento da média e pequena empresa, 
através da disponibilidade de recur
sos suf icientes para a expansão e mo
dernização, apoio tecnológico e assis
tência técnica;5) a “incorporação dos 
autênticos representantes do meio ru
ral na formulação de uma política 
agrícola capaz de garantir não só a 
expansão do abastecimento interno 
como também de evitar políticas ina
dequadas na comercialização externa 
das safras.”

No entanto, três pontos são funda
mentais para o entendimento desta 
resposta. O primeiro, se refere à for
ma como se dá hoje o conflito entre a 
grande burguesia industrial princi
palmente a nacional e o capital finan
ceiro.

Sobre este aspecto o documento 
condena o tradicional “comporta
mento do sistema financeiro privado, 
aprisionado entre aplicações de curto 
prazo e imobilizações pouco produti
vas, sem condições de assumir os ris
cos inerentes a um processo dinâmico 
de acumulação de capital. E com
plementa afirmando que’ caso não 
haja uma rearticulação - o que quer 
dizer colocar o sistema financeiro a 
serviço da burguesia industrial - en
tre o sistema industrial e o sistema fi
nanceiro privado tendem a se agravar 
as inquietantes margens de endivi
damento das empresas, concorrendo 
para a perpetuação das disparidades 
frente às suas congêneres estatais e 
estrangeiras.”

O segundo ponto se refere ao eixo 
do que seria uma política econômica 
favorável ao grande capital indus
trial: “a subida criteriosa dos salários 
reais significará um alargamento de 
mercado para o setor de bens de con
sumo; e o programa de investimentos 
públicos em infra-estrutura urbana 
terá um poderoso efeito dinamizador 
sobre a indústria de bens de produ
ção, levando á absorção de sua capa
cidade ociosa.

O terceiro ponto é reivindicação da 
democracia burguesa, entendida 
como a única forma de redefinir uma 
hegemonia que se encontra abalada 
em favor do capital financeiro.

segundo pleito, pois no primeiro fora 
registrado um empate entre ele e o re
presentante da oposição, o candidato 
da federação cearense, Tomás Pom- 
peu de Sousa Brasil Neto. Com o se
gundo pleito e a vitória do general, 
por dez votos a sete, a “oposição” 
prometeu colaborar com a nova dire
toria.

Em 1966, Macedo Soares renuncia 
para tomar posse no Ministério da In
dústria e do Comércio.

E Tomás Pompeu de Souza Brasil, 
o antigo adversário, consegue chegar 
à presidência, tendo nela permaneci
do pelo período de 11 anos. A vida 
sindical de Tomás Pompeu começou 
em meados da década dos 30, como 
ele mesmo diz, logo que se criou a lei 
sindical no país. Então eleito presi
dente do Sindicato de Fiação e Tece
lagem do Ceará, permaneceu no car
go durante 16 anos. Ainda no Ceará, 
foi presidente da Federação da Indús
tria e da Associação Comercial. Des
de 1950 participou da Confederação 
Nacional da Indústria, no inicio no 
seu Conselho de Representantes, e 
em 1962 como tesoureiro de Domício 
Veloso.

Julho de 1977 o Governo decide 
que havia necessidade de uma reno
vação nas lideranças sindicais patro
cinais. Tomas Pompeu de Souza Bra
sil resolve desistir de tentar a reelei
ção, deixando o caminho aberto para 
a chapa de oposição, liderada por Do- 
micio Veloso, empresário de 62 anos 
de idade, que como o ex-presidente 
erá proprietário de uma indústria de 
fiação e tecelagem, e do nordeste do 
País. Souza Brasil fora presidente da 
Federação de Indústrias do Ceará, e 
Domicio Veloso ocupara o mesmo car
go na federação das Indústrias da Pa
raíba.
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VOLT
É sem dúvida um plano ousado. 

Ainda nos meados de agosto, pode
rão desembarcar nos aeroportos 
brasileiros os primeiros contingen
tes numerosos de exilados, que por 
perseguição política estão obrigados 
íá muitos anos a viver no exterior. 

Uns falam em 500, outros em dois 
mil, e há mesmo quem chegue a es
pecular em torno de tres mil a cifra 
dos que retornariam de sopetão.

De onde surgiu a idéia, ninguém 
sabe ainda dizer, mas foi um dos as
suntos mais comentados entre os 
milhares de participantes da Reu
nião Anual da Sociedade Brasleira 
para o Progresso da Ciência, SBPC, 
que se realiza em São Paulo - um 
concorrido forum de debates para 
onde afluem anualmente os mais 
variados setores da oposição brasi
leira.

_................98

Diversas entidades quó artic 
no país a lu ta  pelaAnistia, - d  . 
ram  num  encontro  paraleló i 
SBPC, colocar como uma de suas 
metas prioritárias a. organizaçâi 
volta dos exiladoá políticos,-? 
retorno, porem, só será defi: " 
partir do dia 5 de agosto, quándo^i 
tas entidades farão novo encontro.

Apesar de ousada, não se tra ta d e  
um plano irrealista jjue, 
re a realidade polílicà 
pode ser ententido nas 
palavras do advogado Luiz Eduar 
do: Greenhalq, do Comitê BrasileL 
ro Pela Anistia, SP, 
organizar a . veta dos

r  até os que foram 
com decisão de julga- 

dente e sobrestados em
lia” .

:òra os problemas polí- 
ségurança, mas se avallia 
‘n ível garantir que eles 

m no país sem sofrer 
represálias por parte de regime au- 
tóratàno; desde que sejam “recebi- 

blicamente por personalida
des diversos núcleos que de- 
i^Ó nistia , por autoridades e 

ensa, eu? geral disse Gree- 

corno disse um dire-
dós. Estu-

dántes íSP'1 d&e ebnfítmou a dispo- 
peitando critérios dé correntes. da sisa® desta entidade de mobilizar 
conjuntura política, a grupando os -os estudantes para garantir o re- 
exilados em conjuntos de situaçao gresso dos exilados, trata-se de 
jurídica análoga, como t ra z e rd e  ; “ C±iaruma ampla mobilização po- 
volta os exilados sem processo na pular capaz de garantir a volta dos

perseguidos políticos que estão no 
exterior” .

É Dreciso discutir, 
ordenar e planejar

A tese de tornar real a bandeira 
“Todos de Volta” encontra adpetos 
não apenas nos núcleos favoráveis à 
anistia. O advogado Dalmo Dalari, 
ex-presidente da Comissão da Jus
tiça e Paz, tem  dado declarações à 
imprensa de que os exilados devem 
voltar em breve, anunciando mes
mo que ainda em agosto deverão 
voltar dois mil exilados. O advoga
do Luis Eduardo Greenhalg, entre
tanto, prefere não estabelecer m a 
limite para o número dós que deve
rão voltar ainda em agosto, ou mes
mo até o fim do ano, esclarecendo 
apenas que de “ forma alguma o

reingresso dos exilados poderá ser 
feito de maneira desordenada, não 
discutida e não planejada. Trata-se 
de trazê-los em bloco, contudo tudo 
depende da consulta que faremos a 
todos os comitês pela anistia e aos 
organismos nacionais e internacio
nais” .

Apesar da empolgação que vem 
provocando nas diversas entidades 
vinculadas à questão da anistia, por 
ser o passo mais ousado até agora 
destas entidades e representar uma 
ofensiva para arrancar a anistia do 
Governo, a propqsta de promover a 
volta im ediata dós exilados é polê
mica. A presidente nacional do Mo
vimento Feminino-pela Anistia, ad 
vogada Terezinha Zerbini, tem  a 
sequinte opinião:

“Tenho trabalhado há três anos 
pela anistia, o que implica em di

a Eles virão em númerocada vez maior

JA.UMA OUSADIA?
zer trabalhar pela volta dos exila
dos. Contudo, com a responsabili
dade que tenho, e a prudência e o 
respeito a família deles não creio 
que esta seja a hora de assumirmos 
a responsabilidade de dizer: Vol
tem .” Segundo ela a situação políti
ca do país, apesar de ser melhor do 
que a de 1969, é brumosa, com pers
pectivas de melhora, mas ainda 
corremos o risco de que, num  ato de 
desespero os setores mais obscuran
tistas resolvam assumir o fecha
mento político e se preparem para 
uma nova onda de violência. É por 
causa disto que acho que deve-se 
esperar mais um pouco para promo
ver o reingresso dos exilados” .

D. Helena Greco -  presidente do 
núcleo mineiro do MFPA diz: “Te
mos que preparar uma campanha 
incisiva e cautelosa para trazer os 
exilados, estudando caso por caso.

Para promover a volta, é necessário 
uma campanha de mobilização am 
pla. Avalio que há condições políti
cas de se trabalhar neste sentido. 
Agora repito que se deve fazer tudo* 
na hora certa e só traremos os exila
dos se realmente estiverem dadas 
as condições que se fazem necessá
rias” .

A organização da volta dos exila
dos conta ainda com o apoio do 
CBA-Rio, que já estabeleceu conta
tos com o exterior com vistas a de
tectar o estado de ânimo dos perse
guidos políticos que estão fora do 
país.

Segundo Joviniano Neto, presi
dente do CBA-Bahia, a reunião de 
todos os núcleos que trabalham  
pela anistia chegou à seguinte con
clusão:” no encontro que realiza
mos, todos os movimentos e núcleos 
se manifestaram sobre a preparação

da volta dos exilados como uma ta 
refa prioritária porque se tem co
nhecimento da disposição de m ilha
res deles de retornar.A reunião na
cional que estas entidades pela 
anistia vão realizar em agosto em 
Brasília deverá detalhar e estrutu
rar, a nível nacional, um programa 
de apoio aos exilados” .

Unificar 
a luta

Paralelo à reunião da SBPC, os 
diversos núcleos que lutam  pela 
anistia realizaram o seu primeiro 
encontro, que apesar do seu caráter 
informal, tomou im portante deci
sões, tanto no sentido de unificar 
suas propostas apresentadas para a 
reunião da SBPC, como em relação 
aos futuros passos a serem dados.

Contando com a presença dos nú
cleos regionais do Comitê Brasileiro

A primeira notícia da volta em 
massa saiu publicada no diário O Es
tado de São Paulo, no último dia 4, 
através de declarações da vice presi
dente da seção carioca do CBA, Ira- 
maia Benjamim, que esteve recente
mente na Europa, onde manteve con
tato com muitos exilados.

Procurada pelo repórter MarcosAarão 
Reis , de Em Tempo, Iramaia falou: 

“Que os exilados vão começar a vol
tar nos próximos meses é evidente. 
Eles vão fazer isso porque na realida
de o nosso movimento popular conse
guiu abrir brechas na situação políti
ca, de forma que atualmente existem 
condições para essa volta; eu me refi
ro aos exilados que não estão banidos, 
que não tem processo e que não tem 
condenação. Estes não devem voltar 
óbviamente, porque irão para a ca
deia. Aqueles outros que não estão 
nessa situação, que não tem contas a 
prestar na justiça devem voltar para 
abrir um maior espaço democrático 
na nossa sociedade” .

Frisando que dava declarações em 
nome pessoal, e não pelo CBA-Rio, 
Iramaia acrescentou: “Eles estão de
cididos a voltar, sendo que alguns já 
estão tratando dessa volta. Isto é, tra
tando de regularizar a papelada, de 
reservar passagens e também de ob
ter recursos para isso” .

Iramaia negou que a volta em gru
po seja mera coincidência: “Os exila
dos acham que essa seria uma boa

Iramaia Benjamim, do CBA-Rió, Vòltou da Europa e está 
convicta que os exilados sem processos políticos devem voltar 

'para abrir um maior espaço democrático na nossa sociedade”. 
“O que vai acontecer ninguém pode advinhar”, 

diz ela nestc^rrirevista.
política, no sentido de defender a áú£r lhês*pfêribite vjajar. Por outro lado, 
própria segurança. Então, entre os brasileiro possa desem-
exilados fala-se muito nessa volta em bárcar no Brasil ele precisa provar 
grupo. Agora, ao que eu saiba não há: qué ê bfásíleiro. 'De modo que entre 

os exilados existe também o plano deainda nenhum grupo formado” . 
Abaixo, a conversa da repórter coní 
Iramaia:

Você não tem idéia de quantos 
poderíam voltar nessas condições 
que você diz? Quer dizer, os que 
não são banidos e tal, esse pessoal 
todo quantos são?

No Comitê Brasil/Anistia de Paris 
eu obtive a informação segura de que 
o número total de exilados brasileiros 
na Europa, incluindo os banidos, com 
condenação, com processos, simples
mente foragidos, o número total deles 
é cerca de seis mil pessoas. Incluindo 
aí também os familiares. Desses, 
calcula-se que cerca da metade não 
tenham processos, nem condenações 
nem sejam banidos. Isto é estão em 
condições legais de voltar, sem que 
possam sofrer nenhum processo de 
prisão.

Na sua opinião, não haveria 
problemas legais com o governo 
para esse pessoal, se retornasse 
agora?

O governo brasileiro, através de 
seus consulados, se nega a dar passa
portes para os exilados políticos. En
tão, para que esse pessoal pudesse 
viajar para cá, à primeira vista, a fal
ta de passaporte seria um grave em
pecilho. No entanto, todos esses exi- 
lados têm passaporte da ONU, que

embarcar liâ com esse passaporte da 
ONtí.« desembarcar aqui com qual
querdocumento que prove a naciona
lidade brasileira. Se isso vai causar 
problemas para o governo brasileiro 
eu não sei.
i  Eu não falo em problemas para o 
governo. Falo para eles próprios. O 
que você acha que pode acontecer 
com eles ao desembarcarem aqui?

O que vai acontecer ninguém pode 
advinhar/<Pòíéin o que tem aconteci
do, com pessoas desse quilate que 
tem/voltado, é que elas tem sido su
jeitas a interrogatórios. Às vezes por 
vários dias e horas seguidos. Mas de- 
poi&vaĈ Só, dé ameaças telefônicas, 
etc,- lhes tem acontecido.
De modo que a meu ver essas pessoas 
deveríam voltar para abrir maior 
espaço democrático aqui na nossa so
ciedade e também a meu ver nada de 
maior lhes acontecerá.

Desse pessoal “barra leve”, que 
pode retornar mais rapidamente 
que deve começar a retornar a par
tir do segundo semestre, você tem 
idéia de quem são, algum exemplo?

O Comitê Brasileiro pela Anistia 
recebeu Urna carta de um “barra le
ve”, que é um caso típico desses que 
você está se referindo. O nome dele é 
Juca Alves de Souza, irmão de Jesse

Jane e é filho de Washington Alves de 
Souza, que foi banido para o Chile 
em 1970. Atrás do Washington foram 
a mulher dele e quatro filhos, sendo 
que dois deles eram menores de ida
de. Um era o Juca que na ocasião ti
nha 17 anos. Agora ele está com 24 
anos, casou-se com uma sueca e está 
querendo fixar residência aqui no 
Brasil. Ele nunca teve nenhum pro
cesso, nunca foi indiciado em nada. 
Mas o consulado se recusa a dar pas
saporte para ele.

Para concluir, a imprensa tem 
divulgado que três mil brasileiros 
estariam de volta a partir de agos
to.

Eu simplesmente, desconheço que 
três mil exilados estejam querendo 
voltar nestas circunstâncias. Isso prá 
mim é um dado absurdo, com base no 
que eu vi na Europa. Para fazermos 
um tratamento correto sobre esse 
problema é fixar que os exilados de 
uma maneira geral, eu me refiro aos 
“barra leve”, que até agora estavam 
sem saber como se situar no nosso 
momento político, estão recebendo 
agora uma soma de esclarecimento 
de dados, com os quais estão jogando. 
E dado o gráu de avanço, de conquis
tas que a nossa sociedade tem conse
guido ultimamente, os exilados cada 
vez mais se capacitam de que é a hora 
de começar a voltar. E eu tenho a fir
me certeza de que essa volta vem 
num crescendo e eles virão em núme
ro cada vez maior.

!■■■■■■»

para Anistia do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, Bahia, Brasília, São 
Carlos e Sorocaba, do Movimento 
Feminino Pela Anistia (núcleos de 
Minas Gerais e Ceará), e do Comitê 
Norte-Rio Grandense Pela Anistia, 
o encontro chegou à conclusão de 
que é hora de ser mais agressivo, de
finindo ainda a pauta do Encontro 
a ser realizado no dia 5 de agosto 
em Brasília, cujo temário abordará 
os seguintes pontos:

a) definição de um eixo de luta 
para a campanha pela anistia am 
pla e irrestrita;

b) proposta de uma emenda para 
ser apresentada ao Congresso N a
cional, recolocando nas mãos do 
Congresso o poder de decretar a 
anistia;

c) posicionamento sobre a volta 
dos exilados;

d) a realização de um Dia Nacio
nal de Luta por uma Anistia Ampla 
e Irrestrita.

O Comitê Brasileiro Pela Anistia 
-  Seção Rio de Janeiro, já  apresen
tou inclusive, algumas diretrizes 
sobre estes pontos. Propõe que em 
agosto a campanha tenha como eixo 
o combate à lei de Segurança Na
cional, “denunciando o seu caráter 
repressivo e mostrando que esta lei 
é um grande obstáculo à bandeira 
da Anistia” . Pretende o CBA-Rio 
articular esta campanha com a de
núncia do “ pacote de Junho” , onde 
a questão da anistia foi ignorada. 
Aliás, este foi um ponto comum de 
todos os núcleos presentes à reunião 
que se pronunciaram contra as re
formas impostas pelo regime mili
tar, tanto pelo seu caráter autoritá
rio, como por ignorar a questão da 
Anistia. O CBA-Rio propõe ainda 
como ponto que norteie a prática 
dos diversos: núcleos durante o pró
ximo semestre, a preparação, a 
nível nacional e internacional da 
volta dos exilados, a luta contra a 
pena de morte e a deflagação de de
núncias de como a de Wladimir 
Herzog, no qual o governo está sen
do processado na Justiça pela mor
te do jornalista.

A estes pontos se somam outras 
iniciativas, como a proposta dos 
CBAs São Paulo e Bahia de apre
sentar no Congresso um an te 
projeto que devoiva ao Legislativo o 
poder de decretar a anistia, retiran
do assim este poder das mãos do 
Presidente da República. A propos
ta não representa uma emenda às 
reformas e, segundo os seus autores, 
trata-se de aproveitar um espaço 
jurídico, aproveitando-o ainda poli
ticamente em decorrência de suas 
repercurssões. O CBA-SP propõe 
também realização de uma Semana 
Nacional Pela Anistia, provavel
mente durante a chamada Semana 
da Pátria, que contará com a pre
sença do presidente do Tribunal

Internacional Bertrand Russel, do 
Presidente da Anistia Internacio
nal, de uma personalidade que par
ticipou do Tribunal de Nuremberg 
e de artistas internacionais que, 
como a atriz Jane Fonda, têm se 
destacado mundialmente pela sua 
defesa aos perseguidos políticos.

A SBPC e a 
anistia

Além do posicionamento de enti
dades como a Sociedade Brasileira 
de Física, da Associação dos Docen
tes da Universidade de São Raulo e 
de outras entidades de professores 
universitários, reivindicando a vol
ta dos professores e cientistas cassa
dos pelos atos de exceção, foi apre
sentada na Reunião da SBPC, pelo 
CBA-SP, um abaixo-assinado, rei
vindicando anistia ampla e irrestri

ta  para todos os presos e persegui
dos políticos, exilados, cassados e 
banidos, manifestando ainda soli
dariedade e homenageando “todos 
os cientistas brasileiros que se en
contram afastados de suas funções, 
arbitrária e prepotentemente, em 
detrimento da imprescindível con
tribuição que suas atividades estão 
a causar para o efetivo desenvolvi
mento do país.

Também o movimento estudan
til, através de suas entidades se m a
nifestou em torno da volta dos pro
fessores e cientistas cassados, apre
sentando moção neste sentido.

O abaixo-assinado apresentado 
pelo CBA-SP e endossado pelos de
mais núcleos pró-anistia, conseguiu 
recolher quatro mil assinaturas só 
nos dois primeiros dias da reunião 
da SBPC. Entretanto, ele não se 
encerra na reunião e será levado a 
cabo em todo o país, pois o plano é

conseguir milhares de assinaturas e 
depois remetê-lo, provavelmente, 
ao Congresso,Nacional , ato antece
dido de uma ampla divulgação.

Ao lado da bandeira do retorno às 
universidades dos professores e 
cientistas cassados, foi denunciado 
na SBPC o clima de repressão em 
Pernambuco, especialmente a pri
são do estudante Edval Nunes da 
Silva (Caiá) e as novas investidas 
da Polícia Federal de Pernambuco, 
que acusou o ex-presidente do DCE 
Universidade Federal de Pernam 
buco, padres da arquidiocese de 
Olinda e Recife e líderes operários e 
camponeses de pertencerem ao Par
tido Comunista Revolucionário. Os 
diversos núcleos pro-anistia consi
deraram esta como “mais uma m a
nobra intimidatória, dentro do cli
ma de caça às bruxas que reina em 
Pernambuco” .

(Tibério Canuto)

GAC ataca 
outra vez

O Grupo Anti-Comunista m u
dou os seus métodos de agir? Se 
mudou, pelo menos parece ter en
contrado novos e “ insuspeitos” 
adeptos. Depois das bombas lan
çadas em abril desse ano contra o 
Movimento Feminino pela Anis
tia (MFPA), seção de Minas Ge
rais, presidido por dona Helena 
Greco, o Grupo Anti-Comunista 
(GAC) não deu nenhum sinal de 
vida. Agora ressurge com mais 
uma das suas.

Entre os dias 17 de abril e 10 de 
maio os presos políticos da Peni
tenciária Barreto Campeio, no 
Recife, fizeram greve de fome de 
repercussão nacional em protesto 
contra as condições carcerárias a 
que estavam  subm etidos dois 
companheiros. O MFPA mineiro 
mandou imprimir milhares de 
cartões nos quais os sim patizan
tes do movimento e pessoas inte
ressadas escreveríam uma m ensa
gem de solidariedade, aos presos 
de Itam aracá, a ser enviada por 
correio.

Curiosamente, na última terça 
feira, dona Helena Greco viu

quando foi jogado no jardim de 
sua casa um pacote de papéis. Ali 
estavam dezenas de exemplares 
dos cartões já enviados para os 
presos da penitenciária Barreto 
Campeio. E a quem foram ende
reçados os cartões? Ao governa
dor José Moura Cavalcanti, do 
Pernam buco, ao Juiz Auditor 
Bolívar Régis e ao Diretor da Pe
nitenciária Barreto Campeio. Os 
cartões foram remetidos pelas 
agências do correio de Belo Hori
zonte, Juiz de Fora, Itabira e ou
tras cidades do interior de Minas. 
Certamente chegaram até Per
nam buco, conform e afirm am  
membros do MFPA. Como é que 
esse material chegou às mãos do 
GAC? Esse é o mistério. Um dos 
cartões, preenchido à mão, trazia 
a inconfundível legenda do GAC: 
“Existe uma lei imutável que 
nunca poderemos ludibriar: para 
cada ação, uma reação.”

O GAC surgiu em Belo Hori
zonte em 28 de março, chamado 
pelos estudantes de Dia Nacional 
de Luta, quando então se denun

ciou o assassinato do estudante 
Edson Luis, morto pela polícia há 
dez anos, no Rio, durante m ani
festação universitária.

No mesmo dia o GAC fez 
ameaça de morte à dona Helena e 
praticou cinco atentados à bomba 
contra entidades universitárias, 
tendo destruído as instalações 
gráficas do Diretório Central dos 
Estudantes da Universidade Fe
deral de Minas Gerais. O DOPS 
abriu inquérito. Até o presente 
momento os únicos interrogados 
foram os próprios estudantes. A 
ação terrorista do GAC foi além. 
Na noite de 18 de abril a polícia 
mineira invadiu uma concentra
ção do MFPA sob a alegação de 
que o GAC havia colocado bom
bas no local. Na madrugada de 19 
de abril o GAC lança uma bomba 
na casa de dona Helena, que, en
tão, hospedava a presidente na
cional do MFPA, Teresinha Zer
bini. A bomba explodiu no pas
seio da casa. Até hoje o DOPS 
não tem o que dizer.
Sucursal de Minas

ANISTIA JA! 1AIAIT8IZA
O CBA/SP vem conclamar os brasileiros a lutarem pela 

Anistia Ampla e Irrestrita a todos os Presos e Perseguidos. 
Políticos, e, nesse sentido, divulga a sua Carta de 
pios e seu Programa Mínimo de Ação. Ao fazê-ló,W s 
CBA/SP afirma que a luta pela Anistia se inscreve no qua
dro geral das demais lutas do povo brasileiro pelas liberda
des democráticas e pela total libertação econômica social, 
política e cultural de toda a sociedade brasileira; e, ao mes
mo tempo, proclama a especificidade da luta pela Anistia 
Ampla e Irrestrita a todos os Presos e Perseguidos P< 
como necessária e imprescindível na obtenção daqqf 
tivo maior. Assim o CBA/SP se compromete á defender os 
seguintes Princípios e a lutar pelos objetivos em seguida 
arrolados em seu Programa Mínimo de Ação.

Carta de
Princípios

(A anistia não 
será concedida 

luta)m
NISTIA, IMEDIATAMENTE.

pe polítíco-militar de 1964 ins- 
W ipo País um regime arbitrário e 

autoritário, que suprimiu paulatina- 
mente todas as liberdades políticas 
democráticas e agravou a explora- 
ção econômica dos operários, assa- 
iariados e trabalhadores em geral, e 

’ jasSúsánóições de vida de todo o po-
L V V  ’ vp para-sufocar o protesto e a luta 

«Tf? ^doaíbprimktos, o Estado, além de 
’  í  munir-se de uma legislação excep

cional, ilegítima, autoritária e arbitrá
ria, desenvolveu todas as formas de 
repressão política e policial arrogan
te e prepotente, da cassação de 
mandatos legislativos às torturas físi
cas e mentais, do arrocho salarial à 
intervenção nos Sindicatos, da inva
são de Universidades à expulsão de 
professores e cientistas, da dissolu
ção de organizações estudantis à- 
perseguição a religiosos, da censura 
ma Imprensa, Rádio, Televisão, Ci
nema, Teatro e Música à imposição 
do silêncio aos partidos aos reces
sos do Congresso. A instalação e a 
permanência, por tempo tão longo, 
de um regime assim tatão eficaz na 
exploração econômica quão opres
sor na dominação política, só foi 
possível por meio de violenta, brutal 
e trágica repressão. A ilegitimidade 
de um regime que se instalou e se 
manteve contra o consenso do con
junto da sociedade acabou por con
taminar todas as instituições da Re
pública, submetendo o Poder Judi
ciário e o Poder Legislativo ao Poder 
Executivo e subjugando este a um

oni presente e onipotente “ sistema” 
que tudo sabe, tudo faz e tudo pode. 
A própria “ legalidade" então gerada 
traz assim a marca indelével da sua 
ilegitimidade. No afã de submeter 
toda a realidadesocial a uma única 
vontade, prepotente, arrogante e in
questionável, o regime legislou 
coercitivamente sobre todos e sobre 
tudo. Tudo foi proibido, e, por sê-lo, 
por tudo todos foram punidos. Não 
contente, o regime extravassou as 
próprias leis ilegítimas e coercitivas, 
e se esponjou furiosamente na com
pulsão punitiva, frequentementesan- 
guinária: perseguidu suspendeu, ex
pulsou, aposentou, cassou, exilou, 
baniu, prendeu, torturou, mutilou e 
matou. O rganizou-se para tal 
Organizou-se para tal. Recrutou e 
adestrou agentes, criou repartições, 
destinou verbas, imaginou apare
lhos e instrumentos, fiscalizou,a per
feita execução dos serviços, pre
miou seus mais eficientes executo
res, obstruiu e impediu a limitada 
ação da precária justiça que tentou 
às vezes, opor-se ao arbitrio. Milha
res e milhares de brasileiros, hoje, 
tem entre seus parentes e amigos, 
seus vizinhos e seus colegas de es
tudo ou profissão, uma ou várias viti
mas da bestial repressão política e 
policial que se abateu sobre o Brasil 
nos últimos 14 anos. Essa opres- 
sãoe política a que o povo brasileiro 
está submetido, porém, acabou por 
gerar a necessidade de buscar for
mas coletivas e organizadas de li
bertação. Pouco a pouco, o povo 
brasileiro foi rompendo,primeiro a 
barreirado medo, depois a do silên
cio, por fim a do isolamento. E, gra
dativamente , através de lutas que 
cada vez mais tendem a generalizar- 
se, parcelas de trabalhadores vem 
se opondo à exploração econômica, 
setores da sociedade civil vem se 
contrapondo à dominação política 
do Estado, exigindo o fim desse re
gime, lutando por amplas liberda
des políticas e democráticas, nem 
relativas e nem futuras. Os setores 
mais organizados da sociedade têm 
conseguido, assim, conquistar for
mas de luta econômica e política

que acabam por obrigar ao alarga
mento de fissuras e brechas no blo
co dominante., arracando conces
sões e compromissos que, se já são 
animadores, ainda são insuficientes.
A repressão , todavia, continua ain
da existindo, pronta a ser ativada a 
qualquer momento. Mas a Nação 
não o admite mais. A sociedade 
brasileira está disposta a não tolerar 
mais um único ato de repressão, e 
faz questão de recuperar a memória 
dos que foram mortos e a existência 
dos que ainda estão vivos, mas pre
sos, cassados, aposentados, bani
dos, exilados e perseguidos. E a so
ciedade brasileira sabe porque eles 
são as vítimas da repressão : porque 
lutaram pelo direito do povo de 
opor-se livremente ao regime de ex
ploração econômica e opressão 
política que domina a todos. E, por 
isso mesmo, sabe também que a 
Anistia, só pode ser ampla - para 
todas as pessoas punidas por moti
vos políticos - e irrestrita - incondi
cional e para todos os efeitos. Neste 
momento da conjuntura nacional, 
em que amplos setores da socie
dade brasileira lutam de várias 
formas por direitos políticos, o 
CBA/SP afirma que é indispensá
vel e urgente a Anistia Ampla e Ir
restrita a todos os Presos e Perse
guidos Políticos, como uma im
posição da consciência nacional e 
como uma face imprescindível 
das liberdade democráticas. O 
CBA/SP proclama que essa Anis
tia deverá ser conquistada, pois 
não será concedida sem luta, ese 
compromete a travar essa luta até 
conseguir plena e totalmente os 
seus objetivos. O CBA/SP tam
bém afirma que as formas incom
pletas, insatisfatórias, imperfeitas 
e parciais de Anistia não atendem 
nem ao seu ideário de luta e nem 
configuram as liberdades demo
cráticas E o CBA/SP igualmente 
entende que a Anistia pela qual
luta não deve estender-se aos al
gozes de suas vítimas. A Anistia 
pela qual o CBA/SP se compro
mete a lutar, a partir de agora e

até a consecução final de seus ob
jetivos, é a Anistia Ampla e Irres
trita a todos os Presos e Perse
guidos Políticos.

II. LIBERDADE DE PALAVRA, 
DE EXPRESSÃO, DE MANIFES
TAÇÃO: Sob o signo do autoritaris
mo, toda sorte de violência tem sido 
cometida contra o direito da palavra, 
de expressão do pensamento, de 
manifestação. Um complexo e eficaz 
sistema de censura foi imposto aos 
jornais, às rádios e à televisão, ao 
Cinema, ao Teatro, à Música e às 
várias formas de expressão artísti
ca. O próprio Congresso foi várias 
vezes vítima de cerceamento, o pro
cesso eleitoral foi distorcido pelo im
pedimento de acesso a candidatos à 
televisão, revistas e livros foram proi
bidos, assim como peças de teatro, 
filmes e espetáculos artísticos. A 
gradativa e recente suspensão da 
censura prévia à Imprensa revelou a 
permanência dos demais aspectos 
do sistema de censura, como a cen
sura empresarial e econômica, a au- 
tocensura, o controle das informa
ções nas fontes. Enquanto fatos es
senciais da vida coletiva não conse
guem chegar à Televisão, a grande 
maioria da população continua sem 
acesso às técnicas e aos instrumen
tos da leitura, da informação e do 
conhecimento. Os atentados à liber
dade de imprensa, mais que aos jor
nais e aos jornalistas, visam ao leitor, 
ao público, enfim, à toda sociedade, 
que, dessa forma, se vê privada de 
exprimir seus anseios, suas reivindi
cações e suas opiniões. O CBA/SP 
afirma a urgente necessidade da 
mais ampla liberdade de palavra, 
de Imprensa escrita, falada e tele- 
visada, de expressão teatral e 
artística, de manifestação de pen
samento.

III. LIBERDADE DE ASSOCIA
ÇÃO E DE REUNIÃO, AUTONO
MIA SINDICAL, DIREITO DE 
GREVE: Um dos principais alvos do 
regime repressivo cujo fim se reivin
dica tem sido as associações profis

sionais e culturais, científicas e gre- 
miais. Os sindicatos de trabalhado
res, principalmente, permaneceram 
atrelados a uma tradicional legisla
ção paternalista e coercitiva, e, nes
tes últimos 14 anos, foram submeti
dos a vários tipos de intervenção, de 
maneira a desestimular a sindicali- 
zação, a banalizar a vida sindical e a 
impedir as legítimas manifestações 
dos assalariados na defesa dos seus 
direitos. A greve foi regulamentada 
de maneira a ser sempre considera
da ilegal. Todavia, a imperiosa ne
cessidade, que os trabalhadores 
vem sentindo, de escapar ao arro
cho salarial e à desumana explora
ção de que são vítimas, tem conse
guido romper em alguns casos com 
os estreitos limites legais a que se 
viam coagidos, constituir oposições 
sindicais e- tentar reconquistar seus 
sindicatos como instrumentos de 
reivindicações, obter a formação de 
comissões de fábrica e de empresa, 
e exercer o direito de greve como 
arma de luta. Os estudantes, igual
mente, apesar de todas as proibi
ções têm conseguido, à custa de 
imensos sacrifícios, reconstituir sua 
vida associativa e suas entidades re
presentativas. Donas de casa e seto
res das classes médias também tem 
procurado articular suas associa
ções e suas campanhas reivindicati- 
vas. Imensas faixas da população, 
porém, permanecem atomizadas e 
isoladas na luta cotidiana contra as 
péssimas condições de trabalho e 
de vida, sem emprego, ou submeti
dos às mais desumanas formas de 
alimentação, habitação, transporte, 
educação e saúde. O CBA/SP afir
ma o direito de todos à inalienável 
liberdade de associação e de reu
nião, defende à livre organização 
dos trabalhadores em seus sindi
catos e em seus locais de trabalho 
e residência e proclama como jus
to e legítimo o direito de greve.

IV. LIBERDADE DE ATUAÇÃO 
POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO  
PARTIDÁRIA. Para ocupar e man
ter o Poder, o regime que se instalou 
em 1964 no lugar da legítima, dinâ

mica e livre atividade política a que 
toda sociedade humana tem direito, 
criou dois “ partidos” artificiais, en
gendrou a farsa das eleições indire
tas e procurou, por todos os meios 
ao seu alcance -  da publicidade à 
educação, do suborno à ameaça -  
impor uma ideologia otimista e con
formista a todos os brasileiros, fal
seando cotidianamente a dura reali
dade de todo o dia. Ainda uma vez, 
porém, a impostergável necessida
de de expressão politica fez com 
que alguns setores da sociedade 
conseguissem alargar os limites da 
coerção e utilizar os precários instru
mentos políticos disponíveis como 
canais de sua insatisfação, de seu 
inconformismo e de seu protesto. O 
conjunto da sociedade, todavia, está 
fora do processo de decisão política; 
a oposição extra-parlamentar não 
dispõe de instrumentos políticos 
adequados; os operários, os assala
riados e os trabalhadores em geral 
continuam sem poder expressar-se 
politicamente e organizar os partidos 
que lutem por seus interesses. O 
CBA/SP afirma como justa e legí
tima toda a atividade política pela 
qual os amplos setores da popula
ção possam expressar seus inte
resses, apresentar suas propostas 
ao conjunto da sociedade, e as
sim, participar do processo de 
condução da Nação brasileira ; e, 
nesse sentido, defende a ampla li
berdade de organização e atua
ção de partidos políticos, inclusi
ve populares e operários.

Programa 
mínimo 
de ação

Na defesa dos Princípios aqui ex
postos, o CBA/SP se compromete, 
neste momento, a encaminhar a sua 
luta pela consecução dos seguintes 
Objetivos Imediatos, que constituem 
o seu Programa Mínimo de Ação:

1. Fim Radical e Absoluto das 
Torturas. Denunciar as torturas e 
contra elas protestar, por todos os 
meios possíveis. Denunciar à exe
cração pública os torturadores e lu
tar pela sua responsabilização crimi
nal. Investigar e denunciar publica
mente a existência de organismos, 
repartições, aparelhos e instrumen
tos de tortura e lutar pela sua erradi
cação total e absoluta.

2. Libertação dos Presos Políti
cos e Volta dos Cassados, Apo
sentados, Banidos, Exilados e 
Perseguidos Políticos. Levantar a 
identidade, a localização e a situa
ção de todos os presos, cassados, 
banidos, aposentados, exilados e 
perseguidos políticos. Lutar pela sua 
libertação, pela sua volta ao País e 
pela retomada de sua existência c i
vil, profissional e política.

3. Elucidação da situação dos 
desaparecidos. Apoiar a luta dos 
familiares e demais setores interes
sados, na elucidação do paradeiro 
dos cidadãos que se encontram de
saparecidos por motivação política.

4. Reconquista do “Habeas- 
Corpus”. Lutar pela reintrodução do 
“ habeas-corpus” para todos os pre
sos políticos; denunciar todas as 
tentativas de anulação ou obstrução 
desse direito e contra elas protestar 
por todos os meios.

5. Fim do Tratamento Arbitrário 
e Desumano contra os Presos
Políticos. Investigar as condições a 
que estão submeditos todos os pre
sos políticos. Denunciar as arbitra
riedades que contra eles se come
tem e manifestar, por todos os 
meios, o seu protesto e o seu repú
dio. Exigir a liberalização da legisla
ção carcerária. Lutar contra a inco- 
municabilidade dos presos políticos.

6. Revogação da Lei de Segu
rança Nacional e Fim da Repres
são e das Normas Punitivas con
tra a Atividade Política. Lutar, por
meios jurídicos e políticos, contra to
das as normas coercivas e punitivas, 
excepcionais ou não, que impeçam 
o livre exercício do direito de pala

vra, reunião, associação, manifesta
ção e atuação política e partidária. 
Denunciar - e contra elas manifestar 
seu protesto e seu repúdio - todas as 
formas de repressão, legais ou não, 
que visem a jntimidar, ameaçar, coi
bir ou punir òs que pretendem exer
cer aqueles direitos. Lutar pela revo
gação da Lei de Segurança Nacio
nal.

7. Apoio às Lutas pelas Liberda
des Democráticas. Apoiar os pro
nunciamentos, as manifestações, as 
campanhas e as lutas de outros se
tores sociais, organismos e entida
des, que colimem os mesmos fins 
expostos nesta Carta de Principios e 
neste Programa Mínimo de Ação.

Apoiar as lutas dos familiares 
dos presos,cassados,aposentados, ba
nidos. exilados e perseguidos políticos

pela sua imediata libertação ou volta, 
pela recuperação da memória de suas 
existências, pelo repúdio às torturas e 
ao tratamento carcerário arbitrário e 
desumano que foram, são ou venham 
a ser vítimas. Apoiar as lutas dos sindi
catos operários, dos sindicatos e das 
associações profissionais de assalaria
dos e trabalhadores em geral contra a 
exploração econômica e a dominação 
política a que estão submetidos, pela 
liberdade e pela autonomia sindicais, 
pelo direito à livre organização nos lo
cais de trabalho, pelo direito de reu
nião, associação, manifestação e gre
ve. Apoiar as lutas contra todas as for
mas de censura e cerceamento à Im
prensa, ao Teatro, ao Cinema, à Músi
ca, às expressões artísticas, à produ
ção e á divulgação da Cultura e da 
Ciência, em defesa de ampla liberda
de de informar-se e de ser informado,

de manifestar o pensamento, as opi
niões e as reivindicações, de adquirir e 
utilizar o conhecimento. Apoiar as lutas 
dos estudantes por melhores condi
ções, de ensino, pelo direito de se ma
nifestarem e pela liberdade de criarem 
e conduzirem as suas entidades repre
sentativas. Apoiar as lutas de todo o 
povo por melhores salários, contra o 
aumento do custo de vida, por melho
res condições de alimentação, habita
ção, transporte, educação e saúde. 
Ápoiar a atuação e saúde. Apoiar a 
atuação dos partidos e dos parlamen

tares que endossem essas mesmas lu
tas. E denunciar e repudiar todas as 
tentivas de impedir, distorcer, obstruir, 
descaracterizar e sufocar as lutas do 
CBA/SP e dos demais setores, orga
nismos e entidades que se indepentifi- 
quem com os principios e objetivos 
aqui proclamados.



8 EM TEMPO CULTURA

Trajetória de uma ativista 
do movimento estudantil, que entrou 

na briga em 1968. “Lili Passeata”, 
romance do baiano Guido Guerra.

Depoimento do autor: “Eu tento reconstituir 
essa fase

quase histórica da vida nacional, 
e de uma geração empolgada 

com os problemas políticos do seu tempo”.
“Desaprendí Marx, Deus não é 

mais o ópio do povo. Cristo entroni- 
zado na sala-de-visitas, a mais va
lia e a menos valia às avessas, 
Brecht mofou na estante. Uma ta r
de de medo, em semana de tensão 
política, queimei Cinco Dificulda
des para Escrever a Verdade. 
Abri mão de todas, uma a uma, to
das! Evtushenko, pela últim a vez, 
declamado assim de memória: “a- 
quele que cala sua dor/prejudica os 
outros” . Esqueci o Terceiro Reich, 
terror e miséria, O Capital sumiu 
de minhas vistas, Maiacovski de 
‘minhas citações, o M anifesto Co
munista voou pela janela, o retrato 
de Arraes também. Gorki desapa
receu da estante e de minhas preo
cupações. Na parede, pendurado, 
colorido, apenas Serafim, pôster 
do amor acabado.

Macrobiótica às quintas, ioga 
aos sábados à tarde, 15 horas. Fica
va no Largo da Graça, num chalé 
branco, o Centro Ioga. Quem lá 
me matriculou sem me consultar 
se convinha ou não foi Serafim. Ele 
me disse: -  Adeus à tensão. “Diário 
de Lili)

Em síntese, este é o final do ca
minho percorrido pela m ilitante 
política dos idos de 68, Lili, perso
nagem principal do romance “Lili 
Passeata” , sétimo livro do escritor 
baiano Guido Guerra, jornalista e 
cronista. Já  em mãos do editor Ê- 
nio Silveira, da Civilização Brasi
leira, o romance deverá ser lançado 
ainda este ano e mais que a trajetó
ria de uma jovem m ilitante, é o 
perfil vivo da juventude brasileira 
que protestou e gritou nas ruas 
pelo direito de exercer a sua cida
dania política. Ê também os desca
minhos a que foram levados os jo
vens pela repressão. Aqui, Guido 
Guerra fala para EM TEM PO, de 
Lili, da militância política dos es
tudantes e da selvageria policial. 
Guido, por que “ Lili Passeata”?

Lili Passeata é um desafio que 
me propus, pegar um tem a panfle
tário e desenvolvê-lo sem cair no 
panfleto, e a par disso, inserir a 
mulher brasileira no contexto polí
tico, de que ela sempre participou, 
mas tem sido omitida, até mesmo 
por preconceito. Quando se fala em 
passeatas, o destaque em termos
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de presença é sempre para o ho
mem. Eu fiz o contrário: tentei re
criar uma das rebeldes que foram 
às ruas gritar e protestar. Eu en
tendo que passeata é o primeiro 
contato  da juventude com os 
problemas do seu tempo. À eceção 
dos mais politizados, todos entra
mos, numa fase da vida, numa 
passeata, por folia, a consciência 
vem depois. Lili, no ano de 63, ao 
sair dó cinema, entrou numa pas
seata sem saber exatamente o que 
era. Como eu disse, a consciência 
veio depois com a retomada dos 
problemas de natureza inicialmen
te puram ente estudantil. Em se
guida, confundindo-se com os de 
ordem política, quando o estudan
te começa a exercer a sua cidada
nia, uma cidadania que o AI-5 lhe 
levou.

Lili, seria então a própria 
identificação da juventude da
quele período?

Lili surge em 63, grita nas pas
seatas de 68, quando é presa e con
denada. Mas no livro eu tento tra 
çar o perfil de Lili e mostrá-la in
teira: face e perfil. A infância m ar
cada de solidão, criada num casa
rão da cidade baixa com fachada 
de azulqio português, entrando na 
adolescência, de vestido melindro
sa azul, lendo “Capricho” e “Ilu
são” , fotonovelas com Sandro Mo- 
reti, fã de James Dean e Elvis Pres- 
ley. Aos 20 anos nasce a rebelde, 
leitora de Marx e Engels que sabia 
“Operário em Construção”, de Vi
nícius, de cor.

Seria a sua tomada de cons
ciência dos problemas?

Eu diria que a revolta de Lili 
não é fruto do conhecimento, mas 
da rebeldia reprimida, era talvez o 
resultado dos primeiros choques 
diante da repressão, com gás lacri
mogêneo e cães amestrados. Não 
creio que se possa situar Lili, como 
nenhuma personagem de passea
tas, a nível puramente ideológico. 
Esta rebeldia é uma característica 
da própria juventude, exigir que o 
jovem tenha plena consciência dos 
problemas do seu tempo e das posi
ções adotadas, seria desconhecer 
sua condição de jovem  para  
enquadrá-lo em nível de m aturida
de. Mas essa rebeldia aparente-
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mente irresponsável tem conse- 
uência e escolha, porque através 
a passeata era que os problemas 

fundamentais eram festivamente 
levantados, como a reforma agrá
ria, as reformas de base, a presença
do imperialismo.

Mas havia também a cons
ciência política se iniciando, do 
próprio papel dos estudantes?

As preocupações de Lili e da 
sua geração eram pelo direito de 
ter vez, a UNE fora fechada em 64, 
o projeto do Ministro Suplicy de 
Lacerda era no sentido de estimu
lar os diretórios acadêmicos o que 
implicava estimular o peleguis- 
mo, que a juventude repeliu. No 
romance Lili Passeata, eu tento re
constituir essa fase quase “históri
ca” da vida nacional, e de uma ge
ração empolgada com os proble

Bodas de Papel (com Jonas Melo, 
Regina Braga, Luís Carlos de Mo
raes, Jandira M artini, Luís Parrei
ras, Ileana Kwasinsky e Lourival 
Pariz; direção de Cecil Thiré; em 
cartaz no Teatro Aliança Francesa, 
em São Paulo) mostra a sensibili
dade de dramaturga de primeira li
nha que Maria Adelaida Amaral 
não pôde revelar na Feira de Opi
nião. (A Censura vetou oito das 
dez peças que a comporiam).

Em Bodas de Papel a autora 
transforma em arte cênica um pou
co do que captou nos anos em que 
seu marido foi alto funcionário de 
uma multinacional.

A ação transcorre na noite em 
que o casal Turco e Tetê comemora 
o segundo aniversário de casamen
to. Ele, um bem remunerado execu
tivo, quer proclamar sua indepen
dência financeira, montar seu pró
prio negócio.

Por isso, vai usar a reunião para 
tentar levantar um financiamento. 
Ela, ex-secretária do marido, ao 
mesmo tempo em que se deslumbra 
com sua nova situação (de rica), 
“adora” o romantismo de Roberto 
Carlos. Quer realmente festejar 
suas bodas de papel.

Tanto que convidou os padrinhos 
de casam ento, Jorge e Cló. 
.Jorge está desempregado e res
ponsabiliza por isso Arruda, o con
vidado mais importante -  é ele, 
genro de um banqueiro, quem pos
sivelmente arranjará o capital ini
cial para a empresa do Turco.

Os outros dois convidados são 
Carlão -  médico que se associará ao 
Turco, se Arruda fornecer o finan
ciamento -  e que Margarida, sua es
posa e irmã de Jorge.

“ São co isa s  m uito  
grandes

pra se esquecer”

A m istura de (argh!) uísque- es
cocês, como salienta Tetê ao padri
nho -  com conhaque -  “ tem trinta 
anos, Arruda. Comprei pensando

mas políticos do seu tempo. Chegá- 
vamos mesmo a- papagaiar coisas 
de fora, até nos apelidos, como Ni- 
kita, e decoravamos chavões tais 
como “ violência gera violência” , o 
“ homem é produto do meio” . En
tão, parece-me importante essa re
beldia de passeata, mesmo que por
ventura a passeata não nos condu
za a nada, e conduz. Eu creio que 
em cada passeata redimimos o 
Brasil, nos contatos com os sindi
catos tínhamos possibilidade de 
conhecer mais de perto a proble
mática operária e renovar a certeza 
de que a greve é a arma do traba
lhador. Com o fim das passeatas, 
vivemos, por consequência do 
amordaçamento geral, uma gera
ção apática, a turm a “tô na mi
nha” . Eu acho que felizmente, pas
sado este período, mais de desen

0  amor executivo
Em Bodas de Papel a autora transforma em arte cênica 

um pouco do que captou nos anos em que seu marido 
foi alto funcionário de uma multinacional.

em você” , bajula o Turco -  provoca 
em Jorge um ataque de ridiculari
zada dignidade e canhestra fran
queza. E transforma o que poderia 
ser um simples constrangimento, 
(desafetos na mesma festinha) num 
festival de roupa suja lavada em 
público.

Ex-menino-prodígio, hoje mais 
um caroço de azeitona cuspido da 
empada-Sistema, Jorge não sé dei
xa seduzir completamente pela pro
messa de que a vaga do Turco (Cr$ 
150 mil mensais) será sua se ele não 
complicar a negociação com Arru
da. Nem pela esperança de read- 
missão no banco com que sutilmen
te lhe acena e lhe tortura o genro do 
banqueiro. Tampouco lhe refreia a 
noblesse da bem-nascida esposa. 
Jorge quer saber porque Arruda lhe 
mandou embora. Se foi por ele sa
ber de certos trambiques. O outro 
se esconde na impessoalidade: foi o 
banco, O Banco que o demitiu. Por 
incopetência.

“Tudo que é seu, 
meu bem,

também pertence  
a mim”

O desempregado também é parte 
do problema, não há solução. A 
gente sabe (infelizmente) que am a
nhã ele vai pedir desculpas pelo que 
disse bêbado e nervoso. Não pode, 
portanto, virar a mesa de vez: tudo 
que faz é desnudar o processo dos 
in teresses m ate ria is  av iltando  
amor, amizade e tudo que isso im
plica. “Pra quê você quer mais d i
nheiro?” , pergunta Margarida a 
Carlão, recusando-se a hipotecar a 
casa que ajudou a construir. “Pra 
comer mais enfermeiras?!”

Aliás, as personagens femininas 
reproduzem com crueza a situação 
d a s  e s p o s a s  b u r g u e s a s ,  
enturmando-se para falar sobre em
pregadas (ou calar a boca) enquan
to os maridos discutem “assuntos 
sérios” . E, quando lhes é permitido, 
mostram a dialética e triste condi
ção de inimigas-cúmplices a que o 
matrimônio as reduziu.

contro existencial de que de confor
mismo, a juventude retoma o seu 
papel com a mesma garra de 68, 
com a vantagem para os meninos 
de agora: a selvageria maior.

A apatia da juventude neste 
período a que você se referiu, não 
seria consequência também da 
repressão?

A repressão violenta e tam bém  o 
condicionamento de que lugar de 
estudante é na escola, ao lado do 
processo de intimidação e do medo 
que cada um carrega em si. Medo 
não só da violência policial, mas da 
cassação da m atrícula, do bloqueio 
econômico. Os próprios panfletos 
se tom aram  inviáveis em decorrên
cia de uma exigência legal: constar 
o nome da tipografia.

Lili passa de militante política 
a uma burguesa acomodada, 
como ocorre isso?

Em primeiro lugar, todas as lilis 
estão bem comportadas, isto por 
que a passeata nunca produziu he
róis, ela fez alguma vítimas. Pare
ce que foi em 68, um dia após a edi
ção do AI-5, 14 de dezembro, à últi
ma passeata na Bahia. Na Praça 
Castro Alves, um jovem, creio que 
secundarista, Júlio, caiu baleado. 
Esse jovem morreu em um hospital 
com o governador Luis Vianna visi
tando a família. No Rio, outro es
tudante, Edson, também morreu 
numa passeata. Nas manifestações 
de 77, na PUC de São Paulo a sel
vageria policial bateu todos os seus 
recordes no caso da universitária 
de Ciências Sociais, Maria Cristi
na Raduan a vítima m ais atingida 
com queimaduras de terceiro grau.

O grande conflito de Lili não é 
antes da condenação, é quando ela 
retoma a liberdade condicional que 
lhe anula qualquer capacidade de 
reação, pelas próprias exigências 
desse alvará de soltura prévia. Há 
Guido Guerra

Uma quase-exceçâo seria Tetê, 
em quem o antigo vínculo profissional 
com o marido ainda pesa. Ela obe
dece sempre, e praticam ente sem 
impor condições. (Esse papel, mal 
interpretado, poderia tornar a per
sonagem caricatural, mas os atores 
estão todos muito seguros). 
“Você, meu amigo de
fé, irmão, camarada”.
Arruda, todo-poderoso lugar- 

tenente do banqueiro, pode se per
mitir a finesse. É polidamente que 
ele mostra a Carlão e ao Turco que 
eles não têm o que possam dar 
como garantia. Os bens que acumu
laram são mínimos (sob a ótica do 
banqueiro). Apesar da ilusão de po
der dos executivos, eles são assala
riados.

De multinacional,, mas assala
riados. E polidamente que Arruda
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também a pressão familiar de um 
lado e as contigências dessa liber
dade provisória, de outro. Dá-se 
então o desencontro de Lili. De iní
cio ela se desembesta, surfista 
atrasada no tempo, acampando em 
Arembepe, metida com artesanato 
de couro e pegando corrida na Bar
ra à noite. Com o casamento, é que 
0 amordaçamento ganha outra es
fera, inclusive com os recursos de 
um  p s iq u ia t r a  s a fa d o , ex- 
participante de passeata, que ten 
ta descondicioná-la do grito, e o 
marido, mediante as ofertas do 
aburguesamento. A própria Lili 
quando solicitada a subscrever um 
manifesto não perdoa a sua omis
são a ponto de condenar-se com o 
chavão do seu tempo de rebelde -  
“quem cala o seu grito peca duas 
vezes, por omissão e por conveni
ência” .

Guido, você tinha uma pessoa 
especial para dedicar o livro não 
é?

Certa tarde, fim de 77, ao abrir o 
Jornal do Brasil deparei-me com a 
foto que me chocou muito. Era de 
uma jovem brutalizada pela polí
cia, M aria Cristina Raduan. E n
tão, já no meio de Lili, resolvi dedi
car o livro à estudante, lembro até 
a dedicatória: “Homenagem a M a
ria Cristina Raduan, mais brutali
zada que Lili” . No entanto a dedi
catória não resistiu muito tempo, 
essa dedicatória me pertubou: até 
que ponto, escrevendo um livro 
sobre passeata, eu teria de dedicar 
sem tirar partido dessa dedicató
ria? Não seria usar indevidamente 
o nome de quem a selvageria não 
calou? Não seria ligar seu nome 
para um chamariz publicitário do 
meu livro? Estas e outras razões 
me levaram a desistir da dedicató
ria, mas não desisti da solidarieda
de.

(Sucursal de Salvador)

lhes faz ver, também, que a compe
tência, a capacidade de ganhar 
dinheiro (em suma, o que eles são) 
não pesam nessa balança. E é poli
damente, como quem faz um favor, 

ue ele acharca os dois, aumentan- 
o seu dinheiro e seu poder.

EM TEMPO: Onde se lê “ festi
val de roupa suja lavada em públi
co” , pode-se ler “festival de roupa 
suja lavada em casa” , mesmo. A 
platéia de Bodas de Papel primeiro 
gargalha (criticando os valores que, 
no palco, motivam discussões); de
pois ri menos e nervosamente (co
meça a se ver, e não gosta do retra
to); e finalmente há momentos de 
silêncio quase absoluto (quando os 
espectadores percebem que não es
tão assistindo propriamente a uma 
comédia, mas sim a mais um a par
tida do jogo capitalista). (Jesse 
Navarro Jr.)



INTERNACIONAL EM TEMPO 9
debate-SBPC

Perspectivas 
da democracia 
na América Latina

Si,

“ Perspectivas da democracia na 
América Latina”, tema de uma das 
mesas-redondas do primeiro dia da 30° 
reunião anual da SBPC, constituiu-se 
num dos seus pontos altos, tanto pela 
afluência de público - cerca de auas 
mil pessoas -, como pela importância 
do assunto.

Seja pela demora de duas horas para 
que o debate fosse iniciado, seja pelo 
sol, ou por qualquer outro motivo, o 
fato disto antes foi o de terem ocorrido 
poucas discussões após a apresentação 
dos trabalhos. Alguns viram nisso indí
cio de que o conteúdo geral das teses 
apresentadas não estaria respondendo 
à altura as necessidades levantadas 
pelo momento político atual. Outros 
entenderam que a SBPC, ao inverso do 
que ocorreu no ano passado, já não es
taria se constituindo, com a mesma in
tensidade, num pólo catalizador da 
discussão política, assumindo mais ca
racterísticas explicitamente acadêmi
cas. Nas teses apresentadas, contudo, 
aspectos importantes das perspectivas 
democráticas latino-americanas foram 
abordados. Sem pretenderem ser res
posta para tudo, contribuíram com ele
mentos significativos para a compreen
são e reflexão sobre as perspectivas da 
democracia em nosso continente.

Os participantes
Participaram da mesa-redonda José 

Álvaro Moisés e Francisco Weffort, do 
Centro de Estudos de Cultura Contem
porânea, Ernesto Laclau, da Universi
dade de Essex, na Inglaterra, José Ser
ra e Fernando Henrique Cardoso, do 
Centro Brasileiro de Análise e Planeja
mento.

A participação popular num regime 
que se pretenda democrático, na Amé
rica Latina, foi a tônica dos trabalhos. 
Para Weffort, “a questão mais específi
ca da América Latina é, talvez, a de re
definir seus quadros institucionais, de 
modo a permitir esta participação".Ele 
considera que a resolução aa questão 
da participação popular não implica, 
necessariamente, em tomar um deter
minado caminho de reorganização da 
sociedade, e nem apenas de opção 
ideológica, mas de “urgência históri
ca”.

A intervenção de José Serra 
prendeu-se à crítica às posições, entre 
os cientistas sociais ou organizações 
políticas, que consideravam o autorita
rismo como necessário em determina
da fase do desenvolvimento capitalista 
da América Latina. Estas posições, 
oue ele definiu como economicistas, te- 
riam levado u linhas de ação política 
absoiotamente equivocadas”, ou a um 
“voiuntaiismo suicida”, com o redu-

cionismo econômico “engolindo o pro
cesso de luta de classes .

Já Laclau, para quem a democracia 
sempre foi algo que teve a ver com a 
ação e resistência das massas, susten
tou que a volta âs formas parlamenta
res dentro da luta pela redemocratiza- 
ção de sociedades latino-americanas, 
agora, deve ser considerada como parte 
de uma estratégia global de luta pela 
democratização do poder.

Fernando Henrique Cardoso defen
deu a tese de que a emergência de so
ciedades de massa em alguns países do 
sub-continente, como o Brasil, é deter
minante para qpe a redemocratização 
que venha a se dar seja diferente das 
democracias clássicas que existiram no ,< ’ 
“Cone Sul” . Nesta nova forma de de- g j 
mocracia a participação do povo seria 2 
essencial, cabendo aos intelectuais e <- 
dirigentes políticos, na sua opinião aju- ç 
darem na organização das formas de (= 
impor as decisões populares ao Estado, 5* 
atuando no sentido de sua transforma- < 
ção e efetiva democratização.

Gérmens de Socialismo
Para José Álvaro Moisés, o verdadei

ro dilema da América Latina não resi
de entre os pólos “socialismo e fascis
mo”, e sim entre “autoritarismo des- 
mobilizador e uma democracia com, 
pelo menos, os gérmens de um socialis
mo democrático” .

“A questão da democracia na Améri
ca Latina - disse ele - é uma possibili
dade que repousa sobre as responsf.bi- , 
lidades históricas das massas despos- 
suídas e desprivilegiadas”. “Indica:' as 
classes populares como grandes fiado- 
ras de uma democracia estável, porém, 
não basta.”

Como esses setores sociais, bastante 
heterogêneos, nem sempre emergiram 
unificados, Moisés indicou, como ques
tão para o debate, a necessidade de 
constituição de instituições da socieda- 
le civil (partidos, sindicatos, associa
ções locais e comitês de empresas) que, 
independentes do Estado, sejam capa
zes, pela sua prática interna e externa, 
de projetar para a sociedade uma nova 
concepção de organização econômica, 
social, política e cultural, concepção 
que seja apta a amalgamar os interes
ses e aspirações das grandes maiorias 
de nossos países. Em face da falência 
das burguesias modernas para dirigi
rem algum tipo de regime democrático 
na América Latina, talvez caiba indi
car que, a médio e a longo prazo, cabe
rá às classes populares proporem uma 
nova hegemonia cultural e política que 
se assente sobre a vontade de todos, 
algo como uma nova vontade nacional- 
popular, de que nos falava Gramsci ■ 
(C.P.)

O dilema 
latino- 

americano

Ernesto
Laclau

O essencial da intervenção de 
Ernesto Laclau esteve centra
do no problema da democra

cia e na sua relação com as lutas popu
lares.

“O problema da democracia aparece 
revestido de ambiguidades na discus
são política contemporânea. Esta am
biguidade provém ao fato de que, tra
dicionalmente, tem-se feito uma equa
ção de três termos: democracia, libera
lismo (formas parlamentares) e hege
monia burguesa. Eu acho que entre es
ses três elementos não existe ligação 
necessária. Mais ainda: que o conjunto 
das lutas democráticas demonstra que 
só raramente tem ocorrido sob hegemo
nia burguesa. Ê completamente falso 
sustentar que as lutas democráticas na 
Europa, a partir da revolução burgue
sa, foram hegemonizadas pela burgue
sia. Pelo contrário, essas lutas foram 
estabelecidas pelas grandes massas. 
Mesmo quando, historicamente, as li
berdades e reivindicações democráti
cas se expressaram por meio do parla
mento, isso não foi resultado de uma 
ofensiva da burguesia, mas do fato de 
que as forças burguesas tiveram que 
aceitar imposições que vinham do mo
vimento de massas. Portanto, a demo
cracia é sempre algo que tem a ver com 
a ação e a resistência das massas. A 
sua formalização em termos liberais é 
um resultado histórico que não deve
mos confundir com a essência do 
problema”.

“O mundo contemporâneo nos reve
la hoje uma ampliação enorme das lu
tas democráticas, nas quais estão se in
corporando novos sujeitos democráti
cos, diversos do cidadão tradicional de 
filosofia liberal. Basta pensar nas mi
norias nacionais, nas minorias raciais, 
nas lutas das mulheres. Assim, (...) 
creio que a luta pela redemocratização 
nas sociedades latino-americanas (e 
não só latino-americanas) deve ser 
considerada não apenas uma volta âs 
formas parlamentares. Essa é uma for
ma de luta importante, mas que deve 
ser considerada como parte de uma es
tratégia global de luta pela redemocra
tização radical do poder” .

Democracia 
e luta 
popular
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á alguns anos, o dilema da 
América Latina foi proposto 
em termos de “socialismo ou 

fascismo”. José Álvaro Moisés con
cluiu sua intervenção propondo uma 
redefinição desses termos. De um lado, 
o “autoritarismo desmobilizador”; de 
outro, “algum tipo de democracia que, 
nas suas bases, contenha, desde já, os 
germes de uma sociedade igualitária, 
sem recusa à liberdade. Em uma pala
vra, os germes de um possível socia
lismo democrático” .

A necessidade dessa redefinição é 
apontada por Moisés a partir das se
guintes considerações: “nestas últimas 
décadas, nem as revoluções socialistas 
estiveram muito perto de nossa reali
dade, nem os regimes autoritários se 
caracterizaram completamente como 
formas fascistas de dominação”.

Moisés levanta ainda três questões 
que “pedem uma discussão mais pro
funda”: 1’) A existência de uma demo
cratização progressiva às avessas na 
América Latina, ou seja, toda vez qúe 
“as massas populares intervieram para 
pressionar por mais espaço político, 
mesmo sem colocar a natureza intrín
seca do status-quo”, isso serviu sempre 
de pretexto para uma “reordenação 
imperativa da sociedade”, isto é, para 
o surgimento de regimes de exceção, di- 
tatoriais; 2") Moisés questiona as ra
zões pelas quais “a democracia tem 
sido deixada de lado, como alternativa 
de luta, nessa região do mundo”. Ele 
lembra as manifestações concretas das 
massas, mesmo sob regimes autoritá
rios, que lutam por conquistas demo
cráticas. E critica os líderes carismáti
cos e a falta de democracia nos sindica
tos e nos partidos que “se diziam repre
sentantes da vontade popular”. 3") Por 
fim. Moisés levanta o problema “das 
condições atuais que, eventualmente, 
possam possibilitar o advento da de
mocracia”. Aponta as fissuras, ou ra- 
chaduras, no interior dos regimes auto
ritários. apontando-as como “o ponto 
de partida” de suas reflexões.

Para garantir essa democracia de ba
se. Moisés indica a necessidade de se 
formar “amplos movimentos políticos, 
com base nas massas populares das ci
dades e dos campos(...)” .

H

cT

Francisco
W e ffo rt

P ara Francisco Corrêa Weffort, 
o grande problema da demo
cracia no Brasil, ou em qual

quer país da América Latina, é o da 
participação popular. E a questão mais 
específica da América Latina, talvez 
seja hoje redefinir seus quadros institu
cionais de modo a permitir uma parti
cipação popular legítima, que seria a 
única a assegurar a estabilidade do 
processo democrático.

“Esta questão não supõe necessaria
mente que resolvê-la implique em to
mar o caminho de um tipo de reorgani
zação da sociedade ou de opções demo
cráticas. Não se trata de uma questão 
exclusiva daqueles que se filiem a uma 
ideologia socialista, nem a do tipo libe
ral”. Este é um problema do nosso 
tempo, é uma urgência histórica diante 
da qual as mais experientes ideologias 
e as mais experientes propostas políti
cas, deveríam poder se definir.

Weffort assinala que o fato das eli
tes não perceberem a necessidade da 
aut< nomia e validade dos movimentos 
populares é uma outra dificuldade. E 
esclarece que não se refere apenas às 
elites c<x>ptadas pelo autoritarismo, 
mas também “às que expressem a he
rança igualitária e até socialista disse
minada pelas esquerdas” .

Aponta, ainda, para o risco de se 
chegar a instituições aparentemente 
democráticas que não considerem a 
reivindicação de participação das ca
madas mais populares: “Essa solução, 
que nasce da crise, apressadamente, 
tende a ser uma falsa solução” .
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José
Serra

MAURiCiO CINTRÀO

Oeconomismo 
engole a 

luta de classes

A exposição do professor, e can
didato a deputado federal Jo
sé Serra se centrou numa aná

lise do autoritarismo. Ele propôs a 
questão da necessidade ou não do auto
ritarismo para o desenvolvimento capi 
talista na América Latina. Durante 
anos os cientistas sociais e muitas or
ganizações políticas responderam em 
forma afirmativa. A meu ver esta res 
posta baseou-se em uma análise de ca 
ráter econômico equivocada e suas pro 
postas políticas poderíam ser conside
radas como economicistas. “Ele cita as 
seguintes teses: - 1") “O autoritarismo 
era necessário porque o crescimento ti
nha chegado a um impasse e era neces 
sário um sistema de força para dar saí 
da a esse processo.” 2a) - “A super 
exploração dos trabalhadores na Amé
rica Latina é uma necessidacie absolu
ta para o desenvolvimento dõ sistema 
capitalista” . 3’) “Tese de caráter apo 
logético, que considera que o autorita 
rismo é necessário para concentrar a 
renda, para locar melhor os recursos 
para oferecer garantias aos centros fi 
nanceiros internacionais. Ás três falta 
qualquer sustentação mais séria do 
ponto de vista da análise econômica’

' 0  economicismo 1 ? a eooçlusões e
a linhas de ação política absolutamen
te equivocadas; leva, de um lado, ao 
imobilismo ou à apatia, ou então tende 
a um tipo de voluntarismo que, embo
ra generoso, pode resultar suicida na 
prática política, como resultou na últi
ma década na América Latina.”

“Este reducionismo econômico pro
jeta uma espécie de cone de sombra 
sobre as alternativas históricas e sobre 
as opções políticas de cada conjuntura. 
É um estilo, eu diria, guloso de análise, 
engole o processo da luta de classes».”

O processo de industrialização 
estreitamente incorporado à 
economia capitalista interna

cional, sob o impulso das grandes em
presas multinacionais, ocorrido em al
guns países da América Latina, é o fator 
determinante para que, na opinião do 
sociólogo Fernando Henrique Cardoso, 
a democracia que se pretende conquis
tar em alguns países ditatoriais “dificil
mente venha a ter algo de semelhante 
com o que foi a democracia na Argenti
na , no Chile e no Uruguai”.

O México, o Brasil (onde, nas duas 
últimas décadas, aumentou de três 
para 11 milhões o número de operários) 
e, mais recentemente, a Colômbia e a 
Venezuela, são exemplos de países onde 
este processo vem se desenvolvendo. A 
criação de uma classe operár a numeri
camente expressiva e a diversificação e 
transformações na classe média cria
ram “formas de uma sociedade muito 
mais dinâmica e com maior viabilidade 
do que aquelas sociedades que caracte
rizaram a estabilidade democrática 
eventual que houve no sul da América 
Latina” .

Com a emergência de sociedades de 
massa, considerou o sociólogo, “falar 
em redemocratização na América Lati
na hoje não pode mais significar pura e 
simplesmente um estado de direito que 
assegure às classes tradicionais as for
mas institucionalizadas de decidirem 
seus destinos; mas sim de um duplo 
processo que passa, de um lado, pela 
efetiva abertura do parlamento, da im
prensa, das garantias constitucionais, 
por exemplo, e de outro, pela ampliação 
das condições de luta através da qual as 
classes trabalhadoras possam encontrar 
formas de fazer pressão sobre a socieda
de”: Fernando Henrique Cardoso se re
feriu ainda à necessidade da “criativi
dade do pensamento para colocar os de
safios aonde a ordem dominante é sufi
cientemente forte para se reproduzir e 
se manter, quer no sistema de informa
ções, no de decisões ou no sist ema de in
terpretações de privilégios à margem da 
part icipação popular.”

O processo de democratização da 
América Latina dependerá, na opinião 
do sociólogo e candidato do MDB ao Se
nado, por São Paulo, da “capacidade de 
nos organizarmos para impor a decisão 
popular dentro do Estado, e não apenas 
para impor essa decisão nos parlamen
tos ou apenas para nos contentarmos 
com a decisão popular a nível ao qual o 
povo é explorado. É preciso partir desse 
uivei, mas é preciso chegar até o Estado 
para transformá-lo. no sentido efetivo 
da democratização’*”

Fernando
Henrique
C ardoso

MAI )RiC/O CIN TRáfj

Também 
transformar 
o Estado



10 EM TEMPO INTERNACIONAL

Castro responde 
aos Estados Unidos

Há menos de um mês, Fidel Castro, primeiro-secretário 
do Partido Comunista de Cuba e presidente do Conselho de 
Estado e do Conselho de Ministros do país, concedeu uma 
entrevista a três jornalistas norte-americanosqueforamouví- 
lo em Havana. EM TEMPO conseguiu a íntegra dessa entre
vista, na qual Fidel aborda o problema das relações entre 
Cuba e os Estados Unidos e a questão africana hoje. Públi- 
camos aqui os trechos mais significativos dos debate entre o 

.líder cubano e Barbara Walters (rede ABC), r. Valariani 
(NBC) e E. Rabel (CBS).

E. Rabel - Senhor presidente, voce 
tem dito várias vezes que o maior 
obstáculo para a normalização de re* 
lações entre os Estados Unidos e 
Cuba é o bloqueio norte-americano 
contra Cuba. A intervenção de Cuba 
ba África não representa um impedi
mento para essa normalização?

FIDEL CASTRO -  Que tipo de in
tervenção é a de Cuba na África? Não 
se trata de nenhuma intervenção; 
trata-se simplesmente da colaboração 
que temos estabelecido com governos 
legitimamente constituídos que pedi
ram nossa colaboração. E isso não é, de 
forma alguma, a mesma coisa. Os Es
tados Unidos não colaboram militar- 
tnente com dezenas de países em todo 
o mundo? Não existem tropas america- 
pas no Japão, em Okinawa, na Coréia, 
em Taiwan (China Nacionalista)? Não 
existem bases norte-americanas na 
Turquia, na Grécia, em toda a Euro
pa? Não existem soldados norte- 
americanos aqui em Guantánamo con
tra a vontade do nosso povo? Eu sei 
que os soldados norte-americanos estão 
fio Panamá contra a vontade do povo 
panamenho e estão em Cuba contra a 
Vontade do povo cubano. Nós não esta
mos em nenhuma parte contra a von
tade de nenhum govemo, nem contra a 
vontade de nenhum povo. Isso não se 
pode qualificar de intervenção. Isso é 
simples pretexto do govemo dos Esta
dos Uniaos para manter uma medida 
tão desumana e tão injusta como o blo
queio econômico. Eu não entendo

como se pode conciliar a intenção de 
matar pela fome a todo um povo com 
os princípios dos direitos humanos.

E. Rabel -  Para continuar com 
essa mesma pergunta, com relação à 
normalização de relações entre os 
Estados Unidos e Cuba: Você tem 
planos de retirar a missão diplomáti
ca cubana de Washington, ou de pe
dir aos Estados Unidos que retirem 
sua missão diplomática de Havana, 
devido às divergências entre os Esta
dos Unidos e Cuba quanto à presen
ça de Cuba na África?

F. C. -  Não. 0  Escritório de Interes
ses foi estabelecido a pedido do gover
no dos Estados Unidos, e nós o aceita
mos. Parece-nos que isso foi um passo 
positivo e construtivo; não teria ne
nhum fundamento que nós interrom
péssemos essa mínima relação que 
existe. Portanto, não temos intenção 
de romper esse pequeno vínculo diplo
mático que existe entre os Estados 
Unidos e Cuba.

Além do mais, ele pode ser muito ú- 
til, como demonstrou o problema dos 
katangueses (no Zaire), porque nós uti
lizamos o Escritório para enviar uma 
importante mensagem confidencial ao 
govemo dos Estados Unidos. Nos não 
temos culpa de que essa mensagem te
nha sido divulgada. Eu creio que os Es
tados Unidos poderíam ter utilizado 
esse meio, esse mesmo Escritório, se ti
nham alguma dúvida ou existia algu
ma confusão sobre o problema, para

transmití-la a Cuba, e, sem dúvida, 
nós teríamos ajudado a esclarecer esse 
problema.

Mas penso que foi um passo positivo 
dado por parte dos Estados Unidos e 
Cuba com o estabelecimento desses 
Escritórios de Interesses.

R. Valariani -  Senhor presidente, o 
govemo dos Estados Unidos diz ter 
provas concretas de que os cubanos 
estiveram envolvidos no recruta
mento dos katangueses durante o 
ano passado, cerca de 5 mil recrutas, 
além de mil e 500 veteranos da pri
meira invasão; que esses katangue
ses foram levados a cinco bases em 
Angola -  os EUA dizem que têm os 
seus nomes -  e que foram treinados 
nessas bases por instrutores cuba
nos, e que os assessores cubanos le
varam os katangueses, pela fronteira 
com a Zâmbia, até o Zaire, partindo 
de Angola. E agora há um informe, 
que já foi publicado, de que foram 
vistos cubanos em Kolwezi, na 
província de Shaba.

F.C. -  Olha, todas essas notícias 
saem de um sumário que a CIA divul
gou aos jornalistas.

Nesse sumário sediz que “Cuba pode 
ter equipado e reorganizado a força ka- 
tangueza em Angola em uma data tão 
longínqua como em 1975”. Há algo de 
correto nisso, porque durante a guerra 
de Angola os katangueses lutaram jun
to com o MPLA, e em algumas frentes 
estiveram juntos conosco. Na realida
de, agiram.

Agora, bem, isso foi em fins de 1975 e 
em princípios de 1976.

O que afirma esse informe que “Cu
ba proporcionou planejamento e trei
namento para uma invasão de Shaba 
por 2000 katangueses em março de 
1977, e depois do fracasso dessa opera
ção, continuou ajudando os rebeldes 
até pouco antes de sua última tentati
va ae invasão em maio de 78), isso é 
absolutamente mentira.

Segundo, esse sumário acusa os as
sessores soviéticos e cubanos de “ter 
solicitado ao govemo de Angola em

1976 que permitissemexcursõesdentrodo 
Zaire, e que o pessoal cubano e alemão- 
oriental treinou os rebeldes na base 
aérea de Saurino, na província ango
lana de Luanda’. E absolutamente 
mentira.

Há mais uma questão . Que nós cu
banos falamos com Lane em Havana, 
lhe explicamos que os soviéticos ti
nham a mesma posição que nós nesse 
problema de Snaba, e que os soviéti
cos não tinham absolutamente nada a 
ver com este problema. Disso não se fa
lou, mas nós informamos o govemo dos 
Estados Unidos sobre esta questão.

Outro ponto do sumário diz: “Depois 
da invasão de 1977. instrutores cuba
nos treinaram os rebeldes em bases no 
noroeste de Angola: Cazombo, Nova 
Chaves, Ch>capo, Seremo e Kamisfo- 
mo”. Isto é absolutamente mentira.

Quarto: “Em princípios deste ano o 
líder katangues Nathanael M‘Bumba 
declarou sua intenção de eliminar o go
vemo do Zaire, e assegurou que para 
fazê-lo tinha o apoio de Angola”. Isso 
não sei, eu sei o que disse e a quem dis
se esse senhor M‘Bumba. Mas pelo que 
sei, posso assegurar que nós nunca 
lhe dissemos que inamos colaborar 
com seu movimento.

Há uma questão clara. Nós recebe
mos em CUBA Sam Nujoma, líder 
da SWAPO; nós recebemos Nkomo, 
dirigentes da Frente Patriótica; nós re
cebemos Oliver Tambo, líder do Movi
mento Patriótico na África do Sul; nós 
os recebemos com todas as honras e os 
divulgamos. Se tivéssemos considera
do que era politicamente correto do 
nosso ponto de vista apoiar o senhor 
M‘Bumba e seu movimento, nós o 
teríamos recebido e o teríamos apoia
do.

Nós nunca desmentimos nunhum 
tipo de colaboração com nenhum mo
vimento revolucionário desde que a 
Revolução existe e, portanto, nos nega
mos terminantemente a aceitar que es
tamos dando um apoio político que não 
estamos. Ê disso que se trata.

Ponto cinco. Disse o sumário da

CIA: “Durante todo este tempo os cu
banos estiveram envolvidos na organi
zação da logística do movimento rebel
de até a fronteira de Zâmbia e o acom
panharam até o ponto onde deixou o 
território angolano” . Digo que isto é 
absolutamente mentira. Nós não for
necemos nenuma arma, nós não forne
cemos nenhum abastecimento, nós não

transportamos um só katangues e não 
havia nenhum cubano acompanhando 
-os katanguenses até a fronteira de Zâm
bia.

Nós, quando fazemos as coisas, as 
fazemos e nos responsabilizamos por 
elas, Quando não as fazemos, as ne
gamos; não andamos com mentiras.

Muitos dos soldados etíopes 
que vão lutar na Eritréia 

são ex-camponeses que marcham com 
esperanças de ver concretizadas 

as promessas do governo 
de Addis Abeba: 

receber terras depois de capturar 
os "bandidos reacionários que 

querem invadir a Etiópia".

Capturados, eles ficam presos 
em cabanas de palha, 

cabelos raspados, 
fazendo trabalhos artesanais, 

sob a vigilância de jovens 
armados de metralhadora.

Ari Cândido Fernandes,
o primeiro brasileiro a percorrer a Eritréia, 

num relato exclusivo a EM TEMPO 
nesta terceira parte da reportagem 

fala ainda das escolas 
e do curso político 

da Frente de Libertação da Eritréia, 
que reúne até mesmoI

jovens sudaneses e egípcios em férias.

ERITRÉIA-III
Na segunda parte desta reporta

gem, Ari Cândido Fernando* 
descreveu o campo onde funciona 
o Escritório de Informação e o Es
critório Social da Frente de Liberta
ção da Eritréia. O primeiro cuidado 
da formação de mão de obra espe
cializada -  desde mecânicos até 
guias para visitantes, que são envia
dos à linha de frente dos combates 

e também da publicação de re
vistas e preparação de programas 
de rádio. O segundo trata de orga
nizar a assistência médica -  todo 
acampamento da FLE tem pelo me
nos um médico - ,  de creches para 
filhos de guerrilheiros mortos, esco
las, do planejamento e construção 
de pontes, clínicas, sistemas de irri
gação etc.

* 38• t

---- —~——- ......

As neuroses numa prisão de palha
C Seis horas da tarde, o chá é ser
vido para todos no acampemento . 
Em volta de rádios de pilha, se reú
nem guerrilheiros e civis, beberi
cando ou chá ou leite de cabra ser
vido bem quente. É a hora em que, 
de Cartum , transmite-se um pro
grama de rádio para a Eritréia, em 
língua tigrina e árabe. Cada frente 
de libertação - FLE (Frente de Li- 
Tjêftação da E ritréia) e FPLE 
(Frente Popular de Libertação da

Eritréia) - é responsável por m eta
de dos 40 minutos totais do pro
grama.

0  chá vem carregado de açúcar . 
O açúcar é um estimulante que dá 
rapidamente energia para os com
batentes, muitos deles mal nu tri
dos. Imaginava como homens de 
pernas tão finas e fracas podem fa
zer marchas longas e deslocamen
tos militares rápidos. Mas a apa-

Atimentar os prisioneiros etíopes é um dos grandes problemas da FLE.

rência de fraqueza era desmentida 
pela energia e obstinação estam pa
da nos rostos magros. Em rostos 
que sorriam dentes brancos e bri
lhantes, graças ao caule de uma 
planta que esfregam nos dentes.

Uma coluna de homens com ca
belos raspados, alguns mancando, 
olhares perdidos, saiu do círculo de 
cabanas de palha amarela, guarda
dos por jovens de metralhadora em 
punho. Eram  cerca de 800 prisio
neiros de guerra etíopes da prisão 
de Mocaraíbe. Um major, vice- 
comandante da guarnição militar 
etíope, ao descrever como foi cap
turado na batalha de Tessanei, cri
ticou o coronel Mengistu Haile 
M arian - presidente do DERG (go
vemo m ilitar da Etiópia).

Muitos desses prisioneiros eram 
camponeses etíopes, convocados 
para as “M archas Vermelhas” , 
para reconquista da 14’ província 
etíope - a Eritréia. Eles vinham 
para a luta confiando nas promes
sas de receber terras na Eritréia... 
se capturasssem os “poucos bandi
dos” (shiftas) armados e estimula
dos pelos árabes reacionários... que 

ueriam invadir a Etiópia... Agora, 
e moral baixa, temiam voltar 

para seu país, prevendo persegui
ções jpor parte do DERG.

Percórfi as Câbanas distribuihdo 
cigarros. Ali estavam as neuroses 
de; guerra,; os distúrbios mentais 
causados pèla tensão e medo du
rante os bombardeios; alguns olha
vam o teto em total indiferença. 
Vários corpos desses prisioneiros 
tinham  as marcas da malária. En- 
rolados em mantos, a maioria não 
tomava conhecimento da minha 
passagem. Os pretos fazem traba
lhos artesanais.

De novo no jeep, seguindo via
gem, o guia explica que a alimen

Na prisão de Mocarbího, a desilusão com as promessas do governo da Etiópia.

tação dos prisioneiros é um dos 
maiores problemas que a guerrilha 
enfrenta. A comida, disse, tem pra
ticam ente de ser tirada das bocas 
dos combatentes para ser dada aos 
prisioneiros. Sugeriu que fosse lan
çado um apelo, através dos jornais 
europeus, às organizações hum ani
tárias internacionais, para salvar 
muitas vidas.

Na escola
Na escola dos “filhos de m árti

res” as respostas às minhas per
guntas eram prontas, automáticas 
decoradas. Embora toda a conver
sa com as crianças, debaixo de ár
vores, protegidos do sol escaldante, 
tenha sido traduzida pelo guia, a 
maneira desenvolta e a segurança

da voz da menina que me fixava 
nos olhos convenceu-me que não 
havia mentiras na tradução. Por 
que vocês vieram para a escola? A 

arotinha de olhos redondos e ca- 
elos amarrados se levantou: Nós 

crianças eritreanas viemos para a 
escola porque somos as flores de 
hoje e os frutos de amanhã, assim a
Eritréia de amanhã é nossa.

Como vocês sabem que o governo
etíope é inimigo? Nós sabemos que 
o governo etíope é nosso inimigo 
pela sua ação brutal, destruindo 
nossas casas com aviões.Que tipo 
de govemo vocês gostariam de ter 
na Eritréia depois da vitória? Um 
governo onde todos possamos estu
dar com paz e fazer o que quere
mos.

Um quadro negro sob as árvores,

jovens estudantes, parte vinda do 
Sudão e Egito em férias, guerri
lheiros, camponeses que partici
pam da formação de cooperativis- 
tas, sentados no chão, assistem as 
aulas de educação política. Dois 
professores - um para língua tigri
na, outro para árabe - explicam o 
tem a do dia, A Comuna de Paris.

Que condições objetivas e subje
tivas provocaram a queda da Comu
na? Braços se levantam . Uma 
guerrilheira com um lenço de cabe
ça em quadrinhos brancos e pretos 
(símbolo da resistência palestina) 
levanta-se: Nós vemos que a classe 
operária tomou o poder por 72 dias 
e depois caiu. A primeira causa 
dessa queda foi a linha adotada 
pela administração que estava no 
poder. As contradições entre opres
sores e oprimidos tinham  alcança
do um alto nível, e daí a classe 
oprimida foi obrigada a dar um 
passo decisivo e histórico. Mas, na 
administração, a burguesia ainda 
controlava eixos econômicos im-
Í iortantes, como o bancário, uma 

as causas da asfixia da revolta. 
As condições subjetivas, conti

nua a moça, estavam reunidas: as 
massas participavam largamente 
do movimento. As forças progressi
vas estavam reunidas em uma só 
organização. A vanguarda de líde
res que passou uma longa expe
riência tinha uma estratégia; mas a 
burguesia e seus líderes não esta
vam enfraquecidos internamente o 
suficiente para serem levados pela 
conquista total do poder (economi
camente) pela Comuna. Assim, as 
condições subjetivas estavam pre
paradas - revolta uma organização 
progressista reunindo todas as suas 
forças, etc. -, m as não as objetivas - 
o capitatismo não tinha alcançado 
um alto desenvolvimento e as ba
ses econômicas desta revolução foi 
minada.
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ESTUDANTES
A UEE paulista 
frente à Frente

No lançamento da Frente Nacional de 
Redemocratização, no dia 30, em São Paulo, a 
União Estadual dos Estudantes de São Paulo 
conclamou o movimento a “se definir cristali
namente pelos objetivos que unificam hoje to
dos os setores democráticos”, isto é, anistia 
ampla e irrestrita, liberdade sindical e de orga
nização partidária, direito de greve e de articu
lação da CGT, criação da UNE e uma A s
sembléia Nacional Constituinte, , Livre e De
mocrática e Soberana. Abaixo, a íntegra do 
manifesto:

“ A União Estadual dos Estu
dantes (UEE-SP), por nós re
presentada, considera impor
tante salientar que, em nosso lu
gar, nesse instante, aqui deveria 
estar a UNIÃO N AC IO N AL  
DOS E STU D AN TES (UNE). 
Não está porque foi destruída 
pelos organismos e leis repressi
vos que o golpe militar de 1964 
instaurou.

Nós estudantes, que temos 
uma longa tradição de luta pela 
Liberdade e pelos mais legíti
mos interesses populares, quere
mos precisar a nossa visão sobre 
a Luta Democrática.

A nosso ver, o fim do regime 
ditatorial não virá de forma al
guma a partir de acordos pala
cianos e de cúpula, de concilia
ção com os que oprimiram o po
vo, torturando e assassinando 
seus representantes, impondo a 
ilegalidade aos partidos popula
res, destruindo as entidades re
presentativas dos trabalhado
res.

A nosso ver, não existe Demo
cracia sem a participação efeti
va dos trabalhadores, das am 
plas massas populares, partici
pação esta que deve se dar desde 
já, desde a própria luta pelas L i
berdades Democráticas. Dize
mos mais: para nós a Luta De
mocrática só pode ser conse
quente se tiver como força diri
gente os trabalhadores.

Não encaramos a Frente N a
cional de Redemocratização 
como algo negativo. Ao contrá
rio, julgamos positivas todas as 
tentativas de organização dos 
setores descontentes dispostos a 
lutar pelas Liberdades Demo
cráticas.

No entanto, achamos que 
uma Frente realmente conse
quente pelas Liberdades Demo
cráticas, não pode prescindir da 
colocação clara dos objetivos 
que unificam hoje a maioria da 
população oprimida. Por isso di
zemos:

Queremos ANISTIA AM
PLA E IRRESTRITA, para to
dos os presos políticos, exilados, 
cassados e banidos.

Queremos a mais ampla LI
BERDADE DE ORGANIZA
ÇÃO PARTIDÁRIA.

Queremos LIBERDADE DE 
ORGANIZAÇÃO SINDICAL,

incluindo a liberdade para os 
trabalhadores articularem a sua 
CGT, queremos o direito irres
trito de greve.

Queremos o direito de recons
truirmos a nossa UNIÃO NA
CIONAL DOS ESTU D A N 
TES, sem qualquer cerceamen
to e controle por parte do gover
no. Queremos realizar livremen
te o nosso IV  ENCONTRO N A 
CIONAL DOS ESTU D AN TES, 
sem sermos reprimidos.

Q u e r e m o s  u m a  A S 
SE M B L É IA  N A C IO N A L  
C O N ST IT U IN T E , LIVRE, 
DEMOCRÁTICA E SO BE
RANA

Q U ER EM O S, PO R T A N 
TO, O FIM DA D ITA D U 
RA!!!

A UEE, através de sua direto
ria eleita pelo voto livre e direto 
dos estudantes paulistas, não se 
dispõe, a participar desta fren
te.

Hoje, no país,, a partir dos 
bairros, das escolas, das fábri
cas, mais do que nunca, se avo
luma e toma corpo a luta pelas 
Liberdades Democráticas. Da 
parte dos estudantes, nos situa
mos neste movimento, que nas
ce e se consolida com a força dos 
trabalhadores e demais setores 
populares. Acreditamos que é a 
partir dele que se forjará a 
Frente realmente interessada na 
Democracia, lutando pela der
rubada da Ditadura Militar, e 
conquista dos objetivos aqui le
vantados.

Propomo-nos a travar lutas 
em comum com todos os que se 
definam claramente pelos obje
tivos aqui levantados.

Conclamamos a Frente N a
cional de Redemocratização a se 
definir, cristalinamente, por es
ses objetivos, que unificam hoje 
todos os setores Democráticos.

A UEE reitora a disposição de 
luta dos estudantes paulistas 
pela Liberdade e por uma socie
dade mais justa, se posicionan
do:

PELA AN ISTIA AMPLA E 
IRRESTRITA * PELO D ES
M AN TELAM EN TO  DE TODO 
O A P A R A TO  R EP RESSIV O  
DO REGIM E * PELA LIBER
DADE SINDICAL E PARTI
DÁRIA * PELAS LIBERDA
D E S  D E M O C R Á T IC A S  
ABAIXO  A DITADURA! ”

REPRESSÃO
Recife: ameaças 
de novas prisões.

' •* V i.

.Z.
“Reafirmamos nossa preocupação com a 

possibilidade de novas prisões, especificamente 
do colega Orlando Mindelo e dos companheiros 
Anísio e Cesário. Ê bom que fique claro que não 
ficaremos calados, de mãos amarradas, permi
tindo que colegas nossos sejam ameaçados por 
investidas falsas e mentirosas como essa”.

"Ontem, dia 9/07, o Jornal do 
Comércio publicou uma nota a 
qual acusava pessoas ligadas a 
diversos setores de oposição de 
participar da suposta rearticula
ção do PCR. A nota não está as
sinada, sendo vagamente atri
buída a "autoridades do setor de 
segurança”, o que demonstra 
uma mudança de tática dos des- 
gatados órgãos de repressão, que, 
antes, sequestravam primeiro e 
procuravam justificar-se depois. 
Hoje, estes mesmos órgãos, co
vardemente escondidos no ano
nimato publicam uma infame 
nota que acusa todo mundo -  
entidades estudantis, Igreja, 
Ação Católica Operária e cam
poneses, inclusive citando no
mes e não compromete nenhum  
dos acusadores. A quem pode
mos cobrar as provas?

Claramente intimidatórias, as 
acusações constituem-se numa 
ameaça e numa tentativa de 
justificar novas prisões.

A nota acusa Orlando Minde
lo, funcionário do semanário 
EM TEMPO, de dirigir a sub
versão do Diretório Central dos 
Estudantes da Universidade Fe
deral de Pernambuco. Na ver
dade, Orlando não é mais estu
dante e, portanto, não mais par
ticipa desta entidade, da qual 
foi presidente de 1976 a 1977, 
quando o D.C.E. sofreu inter
venção por parte da Reitoria. A 
acusação de irregularidades ad
ministrativas feita naquéla oca
sião para justificar a interven
ção, foi apenas um pretexto para 
afastar uma diretoria combati
va, comprometida com os inte
resses dos estudantes, pondo em  
seu lugar os fantoches da reito
ria. Tão inconsistentes eram as 
acusações que o processo foi ar
quivado.

Quanto a Cajá, não é de hoje 
que os órgãos de repressão vem 
fabricando fatos e forjando pro
vas na tentativa de incriminá- 
lo. Essas tentativas vêm sendo 
rebatidas uma a uma e a falsi
dade da "provas” apresentadas 
já é do conhecimento de todos. 
Cabe-nos aqui apenas lembrar 
que Cajá não poderia integrar o 
Diretório Acadêmico do Centro 
de Ciências Sociais Aplicadas, 
já que é aluno de Ciências So
ciais, e portanto mem bro do Di
retório do Centro de Ciências Hu
manas.

As "autoridades do setor de 
segurança”??), acusam também  
dois colegas da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco- 
Anisio e Cesário- de orientarem 
as atividades do PCR naquela

Universidade, alegando terem  
os dois deflagrado uma ‘‘greve 
ilegal” em fins do ano passádo. 
Acontece que a greves foideci- < 
dida com a participação de mais 
de 800 estudantes que lutavam, 
na época pelos Cursos de Férias, 
reivindicação não de dois, mas 
de todos os colegas da Rural.

Quanto d "ilegalidade” da 
greve e as suspensões arbitrárias 
que daí advieram, podem ser 
compreendidas se atentarmos 
,para o significado. de toda a le
gislação que a Ditadura Militar 
criou para se manter no poder.

Além disso, a afirmação de 
que Anísio "já foi processada 
pela prática de subversão ligado 
ao PCR”, é mais uma demons
tração das constantes distorções 
dos fatos, maquinados pela 're
pressão. Na verdade, Anísio foj 
detido numá manifestação estu
dantil na Paraiba, como partici
pante do movimento seçunda- 
rista, sendo libertado logo após 
ter respondido a algumas per
guntas.

Hoje, todas as prisões, seqües- 
tros, torturas e arbitrariedades 
cometidos pelos órgãos de re
pressão do Estado têm como pre
texto a suposta "rearticulação 
do PCR", articulação esta que 
existe apenas nas cabeças das 
"autoridades”. Estas chegafam 
a imaginar "campos de treina
mento de guerrilha” em pleno 
interior do Piauí, destinados a 
preparar camponeses para- a 
luta armada, quando sabemos 
que as únicas armas que os cam
poneses vêem são as dos grileiros 
quelhesroubam as terras e a sua 
única doutrina é de trabalhar 
até a morte para enriquecer os 
latifundiários.

Reafirmamos nossa preocupa
ção com a possibilidade de no
vas prisões, especificamente do 
colega Orlando Mindelo e dos 
companheiros Anísio e Cesário.
Ê bom que fique claro que não 
ficaremos calados, de mãos 
amarradas, permitindo que co
legas nossos sejam ameaçados 
por investidas falsas e mentiro
sas como essa.

Contra a falsidade e a mentira 
dos órgãos de repressão, existe a 
verdade. E esta verdade vai 
sempre fazendo o seu caminho 
silencioso pela terra, e no seio do 
povo encontra abrigo. Para essas 
autoridades, ela, a verdade, é 
pior que o ferro e o fogo. A ver
dade é a nossa melhor arma; 
para as autoridades é uma ini
miga declarada”.
Diretório Central dos Estu
dantes da UFPE - Recife

de Brasileira para o Progresso da Ciência, o 
SOCIT - Pesquisadores Associados em Ciên
cias Sociais, Rio de Janeiro, publica agora 
seu documento básico. Fundado em 10 de de
zembro dê 1977, o grupo procurou integrar-se 
em diversas atividades, como forma de dinami
zar suas discussões.

Eis o documento:

"Foi numa conjuntura tensa e 
amarga que iniciamos a consti
tuição de uma entidade que con
tribuísse para o combate aos 
obstáculos que se opõem a todos 
os que pretendem dedicar-se à 
investigação social no Brasil.

Envolvido por um clima de 
permanente suspeição quanto 
aõsòbjetivos e resultados de seu 
trabalho, o cientista social se vê, 
além disso, constrangido a bus
car ̂ eu sustento, quase que ex- 
clugivamente, na atividade di
dática; esta, por sua vez, sendo 
exercida em instituições pouco 
preocupadas com a investigação 
ou declaradamente comprometi
das CÒm o ensino enquanto ati- 
vidade mercantil, sem falar no 
cerceamento político e ideológi
co generalizado, vê-se reduzida 

■.AUtna peregrinação desgastante 
e pulverizada por dezenas de sa
las de aula, mal reunindo uma 
remuneração sabidamente ex
ploratória.

Nestas salas, deparamo-nos 
com um público heterogêneo, 
que ali veio parar através de 
processos seletivos deformado- 
res e portador de expectativas 
que por nos soarem estranhas, 
c u s ta m o s  a c o m p re e n d e r , 
instaurando-se assim uma rela
ção muitas vezes esterilmente 
conflituosa.

E o que dizer das próprias ins
tituições de pesquisa, ora ten 
tando, acossadas pelo fantasma 
de financiamentos descontínuos 
a manter um programa de pes
quisas que encontre ressonância 
jun to  aos órgãos estatais ou pri
vados, ora transformadas em

completos

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 -  Pinheiros, Sào Paulo -  
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres
pondentes façam um esforço para não ultrapas
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dôem seus nomes e endereços

campo de trabalho de profissões 
nem  sequer regulamentadas, 
produzindo uma concorrência 
marcada por individualismos, 
invejas, monopolizacão. do"-co- 
nhecimênfo e imunidade d cníi- 
ca? ‘

Ehtretãnto, por força meSmo 
de tudo que dissemos acima, 
colocamo-nos abertos a outras 
preocupações e a todos aqueles 
que, sob forma de'discussão, in
tercâmbio ou enfim, participa
ção, partilhem das preocupa- ' 
ções e objetivos que expusemos.

Por sermos independentes de 
qualquer instituiçãooficlál, é  fi
nanciados pelas co tasde nossos 
associados , doações, subven
ções e taxas de custeio de ndssas 
atividades, o quedemos a ofere
cer é~a discussão aberta das 
uestões e a colaboração no tra 
alhò científico: Queremos, por 

fim , explicitar nosso acolhimen
to d pluralidade depensamento, 
o que só poderá enriquecer a 
anáJísecientificq.

Aguardando a aproximação 
dos companheiros de trabalho 
que se sensibilizarem por nossa 
proposta, indicamos como refe
rências os nomes dos sócios fun 
dadores e componentes do Con
selho Diretor. ”

Gisálio Cerqueira Filho (pre
sidente) Michel Misse (secre
tário), Carlos Walter Porto 
Gonçalves (tesoureiro), Ana 
Maria.Motta Ribeiro, Antonio 
Carlos de Araújo Miranda, 
Antônio A. Serra, Dilson Fon
seca da Motta, Drauzio Rodri
go Macedo Gonzaga, Gislene 
Neder, Nilce Moreira de Aze
vedo - Rio de Janeiro
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Há exatamente dez anos, no dia 16 de ju 
lho de 1968, começou a greve de Osasco. 
Cerca de 10 mil trabalhadores reivindican
do 35c'c de aumento, reajustes trimestrais de 
salário conforme a alta do custo de vida e a 
contratação coletiva de trabalho. Duas 
fábricas, Cobrasma e Lonaflex, foram ocu
padas pelos operários. Os trabalhadores das 
outras fábricas, ao invés de irem para casa, 
marcharam em passeata pela cidade e ocu
param o prédio do Sindicato dos Metalúrgi
cos.

0  ministro Jarbas Passarinho, doTraba- 
Iho na época, - que negociara com os grevis
tas de Contagem em abril - e o ex- 
governador Abreu Sodré - que raramente 
utilizava a força contra os estudantes - não 
perderam tempo: desde o primeiro dia a 
greve foi duramente reprimida. No sexto 
dia, a greve já estava derrotada e o sindicato 
sob intervenção. Mesmo assim, os patrões 
acabaram concedendo aumentos salariais 
variáveis, atenderam as reivindicações es
pecíficas de fábrica e se comprometeram a

A GREVE 
QUE

DESAFIOU 
O PODER

pagar a indenização de todos os operários 
demitidos.

Hoje, dez anos depois, as bandeiras do 
reajustamento trimestral de salário e da 
contratação coletiva do trabalho são nova
mente levantadas pela classe operária. Por 
um lado, como em Osasco, as oposições sin
dicais buscam chegar às diretorias dos sin
dicatos; por outro, é voz corrente nas fábri
cas a necessidade de organização de comis
sões de fábrica, comissões que existiram em 
Osasco de 1965 a 1968.

Por tudo isso, a experiência de Osasco es
tá viva. Mesmo seus erros, como a antecipa
ção da greve ou a radicalização de sua con
dução, precisam ser analisados para que o 
movimento operário extraia todas as lições 
daquela experiência.

Em Tempo publica, nesse número, três 
trechos do depoimento prestado por José 
Ibrahim (ex-presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Osasco, hoje exilado em 
Bruxelas) a Cadernos do Presente 2 (Greves 
operárias 1968-1978).

No dia 16 de julho de 1968, a greve estoura em Osasco, seguida de ocupação 
das fábricas pelos operários, passeatas e repressão militar. 0 lider metalúrgico 
José Ibrahin, na época presidente do Sindicato e há muitos anos exilado na 

Europa, lembra neste depoimento os lances decisivos do movimento.
Z Z A ocupação da Cobrasma foi 
•  •  detalhadam ente planejada, 

devido às dim ensões da 
fábrica. Foi pensada a me
lhor maneira de impedir a 

infiltração policial, a saída do pes
soal, como reter os funcionários da 
administração, dominar as vias de 
comunicação da empresa e como or
ganizar grupos para explicar à mas
sa as razões da ocupação. Essa ação 
englobava, ao todo, cerca de 200 
companheiros pertencentes aos se
tores mais avançados da Cobras
ma. Esse mesmo esquema foi mon
tado em relação à Lonaflex e nosso 
principal ponto de apoio eram os 
comitês e núcleos clandestinos, 
que atuavam  em cada fábrica. Para 
coordenar o movimento foi formado 
um comando geral da greve, ao qual 
estavam subordinados os comitês a 
nível de empresa. Somente os com
panheiros que integravam esses co
mandos sabiam o dia e a hora do
movimento.

A Cobrasma (aproximadamente 
3 mil operários) parou às 8h e 30m, 
quando um companheiro do Co
mando Geral, que trabalhava no se
tor de Fundição parou seu maçarico 
e gritou: “ Pessoal, é AGORA!” 
Com essa palavra de ordem, foram 
parando seção por seção e o pessoal 
que deixava o trabalho, passava a 
engrossar o piquete. No mesmo dia, 
às 13h e 45 m parava (e era ocupa
da) a Lonaflex.

O movimento grevista foi se es
tendendo e já de manhã haviam 
sido paralisadas a Barreto-Keller, 
e a Fósforos Granada. Eram duas 
fábricas vizinhas, embora só a pri
meira seja metalúrgica. (A Grana
da pertence ao setor Químico.) A 
Granada tinha cerca de 400 operá
rios, dos quais 350 eram mulheres e 
menores, o que tornava o trabalho 
de organização bastante difícil. Foi 
com a ajuda dos companhe^ 
Barreto-Keller que»conseg 
organizar um grqpewflLcompa 
ras mais avanJadas, Tlispost 
criar conjüoàas rlkra m w-a G r a l 
aderiss
fábric 
desfila 
cato.

Depoi
no Sindica?
A fábrica tinha dois portões: o da

o sindi-

izar a atividade 
para a Cobrasma.

frente, que conduzia ao escritório 
central, e, a seguir, um outro que 
dava acesso direto ao interior da 
empresa. Quando aí cheguei (pri
meiro portão), fui barrado pelos 
guardas da segurança que não me 
deixaram entrar , dizendo que eu ti
nha de pedir autorização ao diretor 
da empresa. Este, da janela do es
critório, me chamou para conver
sar. Eu respondí que não tinha por 
que lhe pedir autorização, pois a 
fábrica estava em nossas mãos. Se 
os operários me dessem ordem de en
trar, eu pularia a cerca. E foi o que 
eu fiz. Os patrões olhavam pela ja 
nela, prostrados. Já  não mandavam 
na empresa.

A essa altura, o Ministério do 
Trabalho já tinha declarado a greve 
ilegal, decretado a intervenção no 
Sindicato e designado representan
tes para ir a Osasco discutir com a 
direção sindical e os grevistas. Che
garam com tom conciliador, ten tan
do me envolver e dizendo que se pa- 
rássemos a greve e desocupássemos 
as fábricas, eles garantiríam o início 
de conversações com os patrões. 
Mostrei que a greve havia começa
do nas fábricas e nós como direção 
sindical a apoiávamos incondiciQi. 
nalmente. Além do mais, não, 
va autorizado a realizar qí 
tipo de negociação. Por fim, 
que, se eles quisesaílH ^aderíai 
discutir com os cempanl 
fábricas e jiaw a  assembléií 
rários

lim steno e um 
patrões. Em 

snHHWtCb, eu disse que a 
ínuava firme e que contá- 

?m um grande apoio. O re- 
bntante do Ministério tentou 

Tefender o governo, recebendo uma 
vaia estrondosa. E o emissário dos 
patrões manteve uma atitude con
ciliatória, dizendo que a empresa 
estava estudando o problema. A re
pressão chegou com a noite. A tropa 
de choque da Força Pública entrou 
em Osasco trazendo cavalaria, ta-

PESSOAL, É AGORA!

tus, brucutus e at 
nância com o 
controlar t 
Os sol

Cobras-
ema e resol- 

nar a fábrica. Da 
começaram a fazer 

d^nervos. Foi então que o
fcto aproximou-se da cerca e fez 
discurso para os soldados, 

conclamando-os a não acatar as or-

densVlra oficiais e não reprimir os 
trab^lRadores grevistas. Foi uma 

fa impressionante. Toda a massa 
"colocou-se atrás dele e os soldados 
vacilaram. A oficialidade teve que 
falar com firmeza para fazer os sol
dados avançarem.

Era mais ou menos meia noite 
quando começou a invasão. Os ta 
tus e brucutus romperam as barri
cadas e os companheiros, para se 
protegerem, apagaram todas as lu
zes. Houve muito combate corpo a 
corpo, pois os operários conheciam 
muito bem a fábrica e valiam-se da 
escuridão. Os companheiros conse
guiram fugir, mas o Barreto foi pre
so, quando tentava sair. Ao todo, 
foram presos cerca de 300 grevistas, 
mas depois da triagem feita na 
fábrica, somente uns 50 grevistas 
foram para a delegacia.

A Lonaflex também foi desocu
pada na mesma noite, um pouco 
antes. Só que lá não houve prisões. 
Depois de dialogarem com a Força 
Pública e receberem garantia de 
que ninguém seria preso, a massa 
saiu à rua em um bloco único, que

só se dispersou quando havia se dis
tanciado bastante da repressão.

Nessa mesma noite também foi 
decretada a intervenção no Sindi* 
cato.

No dia 17, a brown Baven  
proximadamente 3 mil oãeráriosj 
parou. De acordocom cyplano com
binado, os companheiros mais 
avançados deverrfcn reiín ir^^pum  
deteiarfíiado ptontmífTábrica 
sencaCBar K movimento. Mas em

,ssao na 
Turou, pois

so iftna mmoria^pmnpareceu no lo
cal cornbiliaeWr Nesse momento, 
um cMnpmheiro muito combativo, 

ão Jbnformado com a situação, re- 
eu parar assim mesmo o seu se- 

Tor. Falou aos companheiros de tra 
balho e conclamou-os à paralisação, 
dizendo que não era correto aban
donar os trabalhadores das outras 
fábricas, que haviam aderido ao 
movimento e sofrido a repressão. A 
massa aceitou e formou-se um gran
de piquete para levar a greve às de
mais seções. Diante da ampliação 
do movimento, os diretores corre
ram para a calderaria, o setor mais 
importante da empresa, onde tra 
balhavam cerca de 600 operários.
Caso esse setor continuasse funcio
nando, não haveria maiores proble
mas para a fábrica, mesmo com a 
paralisação do resto do pessoal. 
Quando o piquete se defrontou, na 
seção, com os patrões, a massa vaci
lou. Novamente o mesmo compa
nheiro fez uso da palavra e gritou 
que, se o pessoal tivesse medo de 
parar as máquinas, ele mesmo pa- 
raria. Dizendo isso, saltou de onde 
estava e desligou a primeira máqui
na que encontrou à sua frente. Em 
meio aos gritos “Greve, Greve!” a 
seção parou. E depois saíram às 
ruas e foram em passeata até o Sin
dicato.

A fábrica seguinte a parar foi a 
B r a s e ix o s , que fica  ju n to  à 
Cobrasma. Mas esses companhei
ros abandonaram o trabalho e se or
ganizaram em grupos clandestinos 
nos bairros e nas igrejas.

Também na mesma noite, o Sin
dicato foi cercado pela polícia, a 
qual ordenou sua desocupação. O 
interventor fora até a sede do sindi
cato com um pelotão de soldados, 
para assymir as novas funções, mas 

?uiu nem entrar no pré- 
lo a polícia invadiu o 

ivia lá dentro cerca de 
as e eram 22 horas. 

■Jo quarto diaí&omeçou o refluxo: 
5(W ddfttfigerátios voltaram ao tra- 

kbal^ .  partir desse momento, 
jratieámente, perdemos o controle 

?do movimento. Estávamos sendo 
procurados pela polícia, não podía
mos mais circular por Osasco. No 
entanto, a greve ainda continuou 
por mais um dia, depois do qual 
cerca de 80% dos trabalhadores re
tornaram às fábricas...

Um movimento de envergadura 
como a greve de Osasco, para ser vi
torioso, tem de levar em considera
ção uma série de fatores, como a 
correlação de forças, o nível de or
ganização, a disposição da massa. É 
preciso sempre tentar obter vitórias 
parciais, para que se fortaleça a or
ganização e se eleve o nível de cons
ciência da classe operária. Nós fize
mos a greve num mau momento, 
pois se tínhamos condições para 
mobilizar a massa, faltava-nos or
ganização suficiente para sustentar 
o movimento. Por outro lado, em
bora lutássemos sempre para criar 
uma organização independente nas 
fábricas, os comitês que surgiram 
continuaram na dependência do 
Sindicato. Não que tivéssemos for
talecido intencionalmente o Sindi
cato em detrimento de nossa meta 
principal, mas porque se tratava de 
uma experiência nova. Os comitês 
dependiam do grupo, que girava em 
torno do Sindicato. Tudo girava em 
torno do sindicato. Jam ais nos 
preocupamos a sério em montar, 
nos bairros,uma infra-estrutura in
dependente do Sindicato. Foi por 
essa razão que quando a polícia 
ocupou o Sindicato e nós fomos im
pedidos de circular em Osasco, a 
greve entrou em refluxo.

Fora isso, existe o problema 
de nossa visão política (nessa 
época bem militarista), que 
influi na decisão de anteci
par a greve, bem como na 
forma de encaminhá-la. 9?

A primeira comissão de fábrica Uma diretoria sindical diferente
Eu e alguns companheiros 

tínhamos ligações com operários 
militantes do Partido Comunis
ta (jamais pertencemos à orga
nização), que vinham divergin
do, desde antes de 1964, de sua 
linha política e criticavam o cu- 
pulismo e a falta de preocupa
ção com a organização da base.

Por volta de 1963, sob influên
cia desses companheiros, funda
mos também na Cobrasma, um 
comitê clandestino, que se dedi
cou à distribuição de pequenos 
panfletos, volantes que agita
vam os problemas existentes na 
fábrica e algumas questões polí
ticas mais gerais. Eram coloca
dos nos banheiros, nos armários 
e dentro dos capacetes dos com
panheiros de trabalho, que os 
passavam adiante. Era um tra
balho miúdo, cujo centro era a 
atividade sindical, embora mes
mo antes do golpe tivéssemos 
uma atitude de crítica frente ao 
Sindicato. Achávamos que o 
Sindicato era um instrumento 
de luta importante, que se devia 
atuar dentro dele, sem desco
nhecer, entretanto, suas lim ita
ções. Assim, começamos a de
fender a necessidade de uma or
ganização independente, mas

A íntegra do depoimento de José Ibrahin está em “Ca
dernos do Presente n? 2”, que a Editora Aparte lançou 
esta semana. Procure seu exemplar com os vendedores 
de Em Tempo.

sem negar a participação no 
Sindicato. Era necessário negar 
o sindicato a partir de dentro, 

ois era uma bobagem dizer “a- 
aixo o Sindicato, viva o Comitê 

de empresa” ! Essa posição sem
pre norteou nosso trabalho em
Osasco. Jamais a abandonamos, 
e, pessoalmente, continuo com 
essa posição até hoje.

Um núcleo de militantes da 
FNT (Frente Nacional do T ra
b a lh o ) que tra b a lh a v a  na 
Cobrasma organizou, também , 
por volta de 1953, uma comissão 
de fábrica semilegal, formada 
por 10 trabalhadores, e junto ao 
patrão reivindicou sua legis
lação. Este, a princípio, não 
aceitou o diálogo e o pessoal 
mais combativo da comissão foi 
inclusive demitido. Como eles 
faziam um trabalho semelhante 
ao nosso, fui destacado para fa
zer a aproximação entre os dois 
grupos. Daí em diante, passei a 
fazer parte das duas organiza
ções . Isto é, do Comitê clandes
tino e da comissão dos 10.

Logo após o golpe ocorreu um 
fato que fez com que a comissão 
ganhasse importância. Um dia 
houve uma explosão na fábrica e

um companheiro muito conheci
do, que trabalhava na boca do 
forno, feriu-se gravem ente e 
morreu no hospital. O aconteci
mento comoveu todo mundo e a 
comissão programou uma para
lisação para a hora do enterro.

No momento exato tocou-se o 
apito da fábrica e houve um si
lêncio total, com todo o pessoal 
tirando os capacetes em sinal de 
respeito. Durante cinco minutos 
a fábrica parou. Inclusive os 
chefes e os engenheiros que esta
vam na produção.

Im ediatam ente, os patrões 
procuraram estabelecer um diá
logo mais direto com a comis
são, ten tan d o  envolve-la e 
desmoralizá-la. Nós reivindica
mos então sua legalização com 
imunidade para os representan
tes isto é, a garantia de que não 
seriam despedidos. De início a 
proposta foi negada, mas final
mente a própria direção da em
presa propôs que se realizassem 
eleições dentro da fábrica, para 
que os membros da comissão 
fossem escolhidos. A fábrica foi 
dividida em 19 setores, corres
pondentes às 19 seções existen
tes, e cada um deveria eleger um 
representante e um suplente 
para a comissão, que ficou com
posta por 38 operários (19 efe
tivos e 19 suplentes), represen
tando mais ou menos 3.200 tra 
balhadores.

“Em nossa prática procuráva- 
mos não ser paternalistas, não 
assumir uma posição de cúpula, 
não resolver os problemas pela 
massa, mas fazê-la participar 
dando-lhe tarefas concretas. Ao 
combater a atuação do sindica
to, nunca dizíamos que a direto
ria era pelega ou traidora, e nem 
mesmo vaiávamos os pelegos.

Apenas apresentávamos uma al
ternativa baseada no exemplo 
da Cobrasma e da comissão de 
empresa. Além disso, quando 
eles diziam durante a campanha 
salarial que era necessário rei
vindicar 30% de aumento, por
que de acordo com a tabelinha 
do governo o reajuste seria de 
25%>, nós afirmávamos que o cer
to seria reivindicar 50%, para 
dessa forma denunciar o arrocho 
e o custo de vida. Como se vê, 
nossa ascensão até o sindicato 
foi um processo.

As eleições se realizaram em 
julho de 1967 e nós vencemos 
com maioria absoluta em pri
meira votação. Foi a primeira 
vez na história do movimento 
sindical que uma chapa de opo
sição, concorrendo com duas ou
tras e sem nenhuma ligação com 
a máquina sindical ou com qual
quer tendência tradicional no 
movimento operário obteve uma 
vitória dessas.

Vale ressaltar que nós perde

mos em todas as fábricas e só 
ganhamos na Cobrasma, onde 
tivemos 99% dos votos. Só a che
fia não votou conosco.

A ênfase de nossa atuação 
passou a girar em torno da luta 
econômica e política.,Para atin
gir esse objetivo voltamos toda a 
máquina sindical, no sentido de 
criar uma organização inde
pendente, iniciando um proces
so de mobilização fábrica por 
fábrica. A agitação de todos os 
problemas internos na empresa 
abria caminho para a organiza
ção dos comitês clandestinos.

Essa manifestação repercutiu 
p ro fundam en te  em Osasco, 
acentuando o nível de radicali
zação e de combatividade da 
massa. Era uma época em que 
se realizavam pequenas parali
sações por empresas e eram fre
quentes as assembléias gerais no 
Sindicato. Foi nessa ocasião que 
ocorreu a greve da Barreto- 
Keller. Os trabalhadores dessa 
empresa estavam reivindicando 
aumento salarial, e os patrões 
haviam prometido atender suas

EM tempo:

reivindicações. Mas no dia do 
pagamento, o aumento veio ape
nas para alguns companheiros...

Form am os im ed ia tam en te  
uma comissão provisória com os 
companheiros mais antigos na 
fábrica. (A greve durou sete 
dias.) Apesar das ameaças, os 
patrões terminaram concordan
do e r . ceder: aumento salarial, 
melhoria nas condições de tra 
balho e legalização da comissão 
de empresa.

Entretanto, os operários não 
queriam aceitar o acordo. A gre
ve fora organizada por um comi
tê totalm ente independente do 
grupo de esquerda. Nós nos reuni
mos, analisam os a situação, 
convocamos os comitês de em
presa e explicamos que não está
vamos organizados para ir à gre
ve; que ela deveria ser feita so
mente em novembro, época do 
dissídio coletivo dos metalúrgi
cos. Argum entamos politica
mente e os companheiros da 
B arreto-K eller  te rm inaram  
aceitando. Isso ocorreu em fins 
de maio de 1968.
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